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Tipo A 2 - Sangue e hemoderivados: bolsa de sangue após transfusão, com prazo de validade ven-
cido ou sorologia positiva, amostra de sangue para análise, soro, plasma e outros subprodutos. 

 

Tipo 3 - Cirúrgico anatomopatológico e exsudado: tecido, órgão, feto, peça anatômica, sangue e 
outros líquidos orgânicos resultantes de cirurgia, necropsia e resíduos contaminados por estes ma-
teriais. 

 

Tipo A 4 - Perfurante ou cortante: agulha, ampola, pipeta, lâmina de bisturi e vidro. 

 

Tipo A 5 - Animal contaminado: carcaça ou parte de animal inoculado, exposto a microorganismos 
patogênicos ou portador de doença infecto-contagiosa, bem como resíduos que tenham estado em 
contato com estes. 

 

Tipo A 6 - Assistência ao paciente: secreções, excreções e demais líquidos orgânicos procedentes de 
pacientes, bem como os resíduos contaminados por estes materiais, inclusive restos de refeições. 

 

Classe B: Resíduo especial 

 

Tipo B1 - Rejeito radioativo: material radioativo ou contaminado, com radionuclídeos provenien-
tes de laboratório de análises clínicas, serviços de medicina nuclear e radioterapia. 

 

Tipo B 2 - Resíduo químico perigoso: esses resíduos são classificados como perigosos à saúde hu-
mana, em função das suas características, como: patogenicidade, corrosividade, reatividade, infla-
mabilidade, toxidade, explosividade e radioatividade.  

 

Classe C: Resíduo comum 

Todos aqueles que não se enquadram nos tipos A e B e que, por sua semelhança aos resíduos 
domésticos, não oferecem risco adicional à saúde pública. Por exemplo: resíduo de atividade ad-
ministrativa, dos serviços de varrição e limpeza de jardins e restos alimentares que não entraram 
em contato com pacientes. 

2.4 EDUCAÇÃO AMBIENTALEDUCAÇÃO AMBIENTALEDUCAÇÃO AMBIENTALEDUCAÇÃO AMBIENTAL    

2.4.12.4.12.4.12.4.1     CONCEITOS DE EDUCAÇÃCONCEITOS DE EDUCAÇÃCONCEITOS DE EDUCAÇÃCONCEITOS DE EDUCAÇÃO AMBIENTALO AMBIENTALO AMBIENTALO AMBIENTAL    

 São muitos os conceitos relacionados à educação ambiental, entretanto todos se baseiam em 
ações, atitudes e práticas que podem promover a sensibilização do ser humano.  

A educação ambiental é a ação educativa permanente pela qual a comunidade 
educativa tem a tomada de consciência de sua realidade global, do tipo de relações 
que os homens estabelecem entre si e com a natureza, dos problemas derivados de 
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ditas relações e suas causas profundas. Ela desenvolve, mediante uma prática que 
vincula o educando com a comunidade, valores e atitudes que promovem um com-
portamento dirigido a transformação superadora dessa realidade, tanto em seus as-
pectos naturais como sociais, desenvolvendo no educando as habilidades e atitudes 
necessárias para dita transformação. (MMA) 

 

A educação ambiental tem como objetivo despertar no homem a consciência de que ele é 
parte integrante do meio ambiente. A Conferência Sub-Regional de Educação Ambiental para a 
Educação Secundária no Chosica, Peru em 1976, define que: 

 

A educação ambiental é um processo de reconhecimento de valores e clarifica-
ções de conceitos, objetivando o desenvolvimento das habilidades e modificando as 
atitudes em relação ao meio, para entender e apreciar as inter-relações entre os seres 
humanos, suas culturas e seus meios biofísicos. A educação ambiental também está 
relacionada com a prática das tomadas de decisões e a ética que conduzem para a me-
lhora da qualidade de vida. 

Na Conferência Intergovernamental de Tbilisi (1977), educação Ambiental ficou definida como: 

Processo em que se busca despertar a preocupação individual e coletiva para a 
questão ambiental, garantindo o acesso à informação em linguagem adequada, contri-
buindo para o desenvolvimento de uma consciência crítica e estimulando o enfrenta-
mento das questões ambientais e sociais. Desenvolve-se num contexto de complexida-
de, procurando trabalhar não apenas a mudança cultural, mas também a transforma-
ção social, assumindo a crise ambiental como uma questão ética e política. 

Já no art. 1o da Política Nacional de Educação Ambiental (Lei n. 9.795/99), a educação ambi-
ental foi definida como: 

Entende-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo 
e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e 
competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

Todos estes conceitos deixam claro que a educação ambiental são proposições para uma mu-
dança individual e coletiva de atitudes com relação ao meio ambiente. 

 

 

2.4.22.4.22.4.22.4.2 MAMAMAMARCOS HISTÓRICOS DA ERCOS HISTÓRICOS DA ERCOS HISTÓRICOS DA ERCOS HISTÓRICOS DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL DUCAÇÃO AMBIENTAL DUCAÇÃO AMBIENTAL DUCAÇÃO AMBIENTAL     

 A expressão “Educação Ambiental” (Enviromental Education) foi utilizada pela primeira 
vez na “Conferência de Educação” da Universidade de Keele, Grã-Bretanha em 1965 (MMA, 2007). 
Em 1968, nasce no Reino Unido o Conselho para Educação Ambiental. Neste mesmo ano, surge o 
Clube de Roma, que em 1972, publica o relatório “Os Limites do Crescimento Econômico” que 
define ações para se obter no mundo um equilíbrio global, tendo em vista prioridades sociais. 

 Em 1970, a entidade relacionada à revista britânica The Ecologist elabora o “Manifesto para 
Sobrevivência” no qual pesquisadores insistiam que um aumento indefinido de demanda não po-
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deria ser sustentado por recursos finitos. Já em 1972, a Conferência das Nações sobre o Ambiente 
Humano, em Estocolmo chamou a atenção mundial para os problemas ambientais, sendo um mar-
co internacional para a educação ambiental. Esta firmou as bases para um novo entendimento a 
respeito das relações entre o ambiente, o homem e o desenvolvimento. Foi enfatizada a necessida-
de de se criar novos instrumentos para tratar os problemas ambientais, e entre estes a EA que pas-
sou a receber atenção especial em praticamente todos os fóruns relacionados à temática do desen-
volvimento e meio ambiente. A Resolução 96 da Conferência de Estocolmo recomendou a EA de 
caráter interdisciplinar com o objetivo de preparar o ser humano para viver em harmonia com o 
meio ambiente (BARBIERE,).  

Em resposta às recomendações da Conferência de Estocolmo, a UNESCO e o PNUMA pro-
moveu em Belgrado (Iugoslávia) um Encontro Internacional em Educação Ambiental no qual criou 
o Programa Internacional de Educação Ambiental (PIEA) que formulou os seguintes princípios 
orientadores: a Educação Ambiental deve ser continuada, multidisciplinar, integrada às diferenças 
regionais e voltada para os interesses nacionais. A Carta de Belgrado é considerada um dos docu-
mentos mais lúcidos e importantes gerados nesta década, pois trata de temas que falam que a er-
radicação das causas básicas da pobreza, o analfabetismo, a poluição, a exploração e dominação, 
além da necessidade de uma ética global. Finaliza com a proposta para um programa mundial de 
Educação Ambiental trazendo como objetivos da educação ambiental. 

 

1. Conscientização: contribuir para que indivíduos e grupos adquiram consciência e sensibilida-
de em relação ao meio ambiente como um todo e quanto aos problemas relacionados com ele. 
 
2. Conhecimento: propiciar uma compreensão básica sobre o meio ambiente, principalmente 
quanto às influências do ser humano e de suas atividades. 
 
3. Atitudes: propiciar a aquisição de valores e motivação para induzir uma participação ativa 
na proteção ao meio ambiente e na resolução dos problemas ambientais. 
 
4. Habilidades: proporcionar condições para que os indivíduos e grupos sociais adquiram as 
habilidades necessárias a essa participação ativa. 
 
5. Capacidade de avaliação: estimular a avaliação das providências efetivamente tomadas em 
relação ao meio ambiente e aos programas de educação ambiental. 
 
6. Participação: contribuir para que os indivíduos e grupos desenvolvam o senso de responsa-
bilidade e de urgência com respeito às questões ambientais. 

Em 1977, foi realizada a Conferência Intergovernamental de Educação Ambiental em Tbilisi, 
Geórgia (ex-URSS), organizada pela UNESCO com a colaboração do PNUMA, os objetivos e dire-
trizes mencionados em Belgrado foram ratificados, e com base nestes, foram enunciados 41 reco-
mendações sobre educação ambiental. Definiram-se os objetivos, as características da educação 
ambiental, assim como as estratégias pertinentes no plano nacional e internacional.  
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A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81 trouxe como princípio desta lei a neces-
sidade de inclusão da educação ambiental em todos os níveis de ensino. 

Em 1987, dez anos depois de Tbilisi, as suas proposições foram referendadas na Conferência 
Internacional sobre Educação e Formação Ambiental realizada em Moscou, promovida pela 
UNESCO e PNUMA. Foram discutidas questões de natureza pedagógica com vistas à proposição 
de uma estratégia internacional para a década de 90, envolvendo questões como a importância da 
formação de recursos humanos nas áreas formais e não formais da educação ambiental e na inclu-
são da dimensão ambiental nos currículos de todos os níveis.  

A Constituição da República Federativa do Brasil (1988), dedicou o Capítulo VI ao Meio 
Ambiente e no Art. 225, Inciso VI, determinando ao Poder Público, a promoção da educação ambi-
ental em todos os níveis de ensino. 

Durante a Conferência da ONU sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento a RIO-92, o MEC 
promoveu em Jacarepaguá um workshop com o objetivo de socializar os resultados das experiências 
nacionais e internacionais de educação ambiental, discutindo metodologias e currículos, sendo resul-
tado deste encontro a Carta Brasileira para a Educação Ambiental. Também durante a Rio-92, foi 
elaborado o Tratado de Educação Ambiental para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Glo-
bal, no qual a Educação Ambiental foi entendida como um processo de aprendizado permanente, 
baseado no respeito a todas as formas de vida e que contribua para a formação de uma sociedade 
justa e ecologicamente equilibrada. São princípios deste tratado: a educação ambiental deve basear-
se num pensamento crítico e inovador; ter como propósito formar cidadãos com consciência local e 
planetária; ser um ato político, baseado em valores para a transformação social; envolver uma pers-
pectiva holística, enfocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo de forma interdis-
ciplinar; e deve estimular a solidariedade, o respeito aos direitos humanos e a equidade. 

A educação ambiental está presente em diversas áreas do programas propostos na Agenda 
21, além do Capítulo 36, dedicado à promoção do ensino, da conscientização pública e do treina-
mento, cujos princípios básicos são as recomendações da Conferência de Tbilisi de 1977. No capítu-
lo 36 é trazida uma nova orientação do ensino para o desenvolvimento sustentável. Tanto no ensi-
no formal, quanto no informal essa reorientação é indispensável para modificar a atitude das pes-
soas e para conferir consciência ambiental, ética, valores, técnicas e comportamentos em consonân-
cia com as exigências de um novo padrão de responsabilidade sócioambiental (Barbiere,). 

Em 1995, foi criada a Câmara Técnica temporária de Educação Ambiental no Conselho Na-
cional de Meio Ambiente - CONAMA, determinante para o fortalecimento da Educação Ambien-
tal. Em 1996, o Plano Plurianual do Governo 1996/1999, define como principais objetivos da área 
de Meio Ambiente a “promoção da Educação Ambiental, por meio da divulgação e uso de conhe-
cimentos sobre tecnologias de gestão sustentável dos recursos naturais”, procurando garantir a 
implementação do Programa Nacional de Educação Ambiental.  

 A Conferência Internacional sobre Meio Ambiente e Sociedade: Educação e Consciência Pú-
blica para a Sustentabilidade – Thessaloniki (1997), reconheceu que passados cinco anos da Confe-
rência Rio-92, o desenvolvimento da educação ambiental foi insuficiente. 

 O Brasil apresentou o documento “Declaração de Brasília para a Educação Ambiental”, con-
solidado após a I Conferência Nacional de Educação Ambiental – CNIA. Nesta Conferência foi 
reconhecida que a visão de educação e consciência pública foi enriquecida e reforçada pelas confe-
rências internacionais e que os planos de ação dessas conferencias devem ser implementados pelos 
governos nacionais, sociedade civil (incluindo ONGs, empresas e a comunidade educacional), a 
ONU e outras organizações internacionais. Também em 1997, foram elaborados os Parâmetros 
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Curriculares Nacionais - PCNs com o tema “Convívio Social, Ética e Meio Ambiente”, nos quais a 
dimensão ambiental é inserida como um tema transversal nos currículos do Ensino Fundamental.  

Em 1999, é promulgada a Lei nº 9.795 de 27 de abril de 1999, que institui a Política Nacional 
de Educação Ambiental. Esta lei dispõe sobre a educação ambiental, estabelecendo como princí-
pios básicos da educação ambiental, o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo, a 
concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o socioeconômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; o pluralismo de ideias e 
concepções pedagógicas, na perspectiva da inter, multi e transdisciplinaridade; a vinculação entre 
a ética, a educação, o trabalho e as práticas sociais; a garantia de continuidade e permanência do 
processo educativo; a permanente avaliação crítica do processo educativo; a abordagem articulada 
das questões ambientais locais, regionais, nacionais e globais; o reconhecimento e o respeito à plu-
ralidade e à diversidade individual e cultural. A Política Nacional de Educação Ambiental envolve 
além dos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional do Meio Ambiente), 
instituições educacionais públicas e privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e organizações não-governamentais com atua-
ção em educação ambiental. Além dos princípios, esta lei traz também, os objetivos e as ações e 
práticas educativas voltadas à sensibilização da coletividade sobre questões ambientais. 

 

2.4.32.4.32.4.32.4.3 A PROBLEMÁTICA E O PA PROBLEMÁTICA E O PA PROBLEMÁTICA E O PA PROBLEMÁTICA E O PAPEL DA EDUCAÇÃO AMBAPEL DA EDUCAÇÃO AMBAPEL DA EDUCAÇÃO AMBAPEL DA EDUCAÇÃO AMBIENTALIENTALIENTALIENTAL    

 A educação ambiental se constitui em uma maneira de sensibilizar a população mundial so-
bre a problemática ambiental, pois procura imprimir no cidadão uma consciência crítica sobre os 
problemas ambientais da humanidade através de um processo no qual o ser humano é parte inte-
grante e transformadora deste ambiente. 

 Relação homem versus natureza, sempre existiu. Desde os primórdios da humanidade já ha-
via interferências nos sistemas naturais pelo homem. Entretanto estas interferências se intensifica-
ram cada vez mais e de maneira mais predatória, gerando as consequências que observamos nos 
dias atuais. A contaminação das águas – rios, lagos, lagoas, a poluição atmosférica, o desfloresta-
mento, a caça e a pesca predatória e a fragmentação ou mesmo destruição total de habitats tem le-
vado o homem a uma situação quase irreversível de problemas ambientais.  

 Diante dessa problemática, é imprescindível a mudança do comportamento do homem em 
relação ao seu meio ambiente no sentido de promover um modelo de desenvolvimento mais sus-
tentável, que permita a utilização dos recursos naturais pelas gerações presentes sem comprometer 
as futuras gerações de satisfazerem as suas necessidades. Isso somente será alcançado com a ado-
ção de práticas mais responsáveis tanto dos indivíduos quanto das organizações.   

 

2.4.42.4.42.4.42.4.4 PRÁTICAS ECOLOGICAMEPRÁTICAS ECOLOGICAMEPRÁTICAS ECOLOGICAMEPRÁTICAS ECOLOGICAMENTE SUSTENTÁVEISNTE SUSTENTÁVEISNTE SUSTENTÁVEISNTE SUSTENTÁVEIS    

 Para que seja alcançado o tão sonhado “meio ambiente ecologicamente equilibrado” e o “de-
senvolvimento sustentável”, é necessário que todos, indivíduo e empresas se engajem nesta causa, 
implementando práticas ecologicamente sustentáveis.  
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CIDADANIA E CONSUMO SUSTENTÁVEL  

 Os bens de consumo, continuamente produzidos pelo sistema industrial, são considerados 
um símbolo do sucesso das economias capitalistas modernas. No entanto, esta abundância passou 
a receber uma conotação negativa, sendo objeto de críticas que consideram o consumismo um dos 
principais problemas das sociedades industriais modernas.  

Com a expansão da sociedade de consumo que foi amplamente influenciada pelo estilo de 
vida norte-americano, o consumo se transformou em uma compulsão estimulada pelas forças do 
mercado, da moda e da propaganda. A sociedade de consumo produz carências e desejos (materi-
ais e simbólicos) incessantemente. Os indivíduos passam a ser reconhecidos, avaliados e julgados 
por aquilo que consomem, e não mais, por aquilo que são.  

Até mesmo a felicidade e a qualidade de vida estão sendo associadas e reduzidas às conquis-
tas materiais. Isto acaba levando a um ciclo vicioso, em que o indivíduo trabalha para manter e 
ostentar um nível de consumo, reduzindo o tempo dedicado ao lazer, a outras atividades e às rela-
ções sociais. 

 O consumo é o lugar no qual os conflitos entre as classes, originados pela participação desi-
gual na estrutura produtiva, ganham continuidade, através da desigualdade na distribuição e a-
propriação dos bens. O termo sociedade de consumo é uma das inúmeras tentativas de compreen-
são das mudanças que vêm ocorrendo nas sociedades contemporâneas. Refere-se à importância 
que o consumo tem ganhado na formação e fortalecimento das nossas identidades e na construção 
das relações sociais. Podemos chamar de consumismo a expansão da cultura do “ter” em detri-
mento da cultura do “ser”.  

A partir do crescimento do movimento ambientalista, surgem novos argumentos contra os 
hábitos ostensivos, perdulários e consumistas, deixando evidente que o padrão de consumo das 
sociedades ocidentais modernas, além de ser socialmente injusto e moralmente indefensável, é 
ambientalmente insustentável.   

Até mesmo a Agenda 21 destaca a preocupação com o impacto ambiental de diferentes esti-
los de vida e padrões de consumo: 

Enquanto a pobreza tem como resultado determinados tipos de pressão ambiental, as 
principais causas da deterioração ininterrupta do meio ambiente mundial são os padrões 
insustentáveis de consumo e produção, especialmente nos países industrializados. Moti-
vo de séria preocupação, tais padrões de consumo e produção provocam o agravamento 
da pobreza e dos desequilíbrios. (Capítulo 4 da Agenda 21) 

A partir da percepção de que os atuais padrões de consumo estão nas raízes da crise ambien-
tal, a crítica ao consumismo passou a ser vista como uma contribuição para a construção de uma 
sociedade mais sustentável. Como o consumo faz parte do relacionamento entre as pessoas e pro-
move a sua integração nos grupos sociais, a mudança nos seus padrões torna-se muito difícil. Por 
isso, este tema vem fazendo parte de programas de educação ambiental. Além disso, muitos con-
ceitos importantes vêm ganhando destaque nos últimos anos: 
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- O consumo verde  
É aquele em que o consumidor, além de buscar melhor qualidade e preço, inclui em seu poder 
de escolha, a variável ambiental, dando preferência a produtos e serviços que não agridam o 
meio ambiente, tanto na produção, quanto na distribuição, no consumo e no descarte final. 
 
- O consumo ético, consumo responsável e consumo consciente.  
São expressões que surgiram como forma de incluir a preocupação com aspectos sociais, e não 
só ecológicos, nas atividades de consumo. São características essenciais que devem fazer parte 
de qualquer estratégia de consumo sustentável: 
 
• Deve ser parte de um estilo de vida sustentável em uma sociedade sustentável. 
• Deve contribuir para nossa capacidade de aprimoramento, enquanto indivíduo e sociedade. 
• Requer justiça no acesso ao capital natural, econômico e social para as presentes e futuras ge-
rações. 
• O consumo material deve se tornar cada vez menos importante em relação a outros compo-
nentes da felicidade e da qualidade de vida. 
• Deve ser consistente com a conservação e melhoria do ambiente natural. 
• Deve acarretar um processo de aprendizagem, criatividade e adaptação.  
O conceito de consumo sustentável é mais amplo que os anteriores, pois além das inovações 
tecnológicas e das mudanças nas escolhas individuais de consumo, enfatiza ações coletivas e 
mudanças políticas, econômicas e institucionais para fazer com que os padrões e os níveis de 
consumo se tornem mais sustentáveis. 

Estas estratégias trazem benefícios importantes, como o fato dos cidadãos comuns sentirem, na 
prática, que podem ajudar a reduzir os problemas ambientais. Os consumidores devem exigir per-
manentemente uma postura ética e responsável de empresas, governos e de outros consumidores.  

 

A educação Ambiental consiste em práticas para mudarmos a realidade dos problemas ambi-
entais atuais.  
A partir de agora vamos apresentar ações voltadas para a redução do desperdício, controle da 
poluição e boas práticas para melhoramos a qualidade e a relação do homem com o meio am-
biente! 

 

ÁGUA  

 Estas são ações voltadas para a redução do desperdício e para o controle da poluição da água.  
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1. Para reduzir o desperdício de água: 

• Diminuir o desperdício de água na produção agrícola e industrial, a partir do controle dos vo-
lumes de água utilizados nos processos industriais, da introdução de técnicas de reuso de água e 
da utilização de equipamentos e métodos de irrigação poupadores de água. 

• Reduzir o consumo doméstico de água a partir da incorporação do conceito de consumo susten-
tável de água no nosso dia a dia. Para tanto, é necessário que cada um de nós promova mudanças 
de hábitos (bastante arraigados e bastante conhecidos por todos), envolvendo, por exemplo, o 
tempo necessário para tomar banho, o costume de escovar os dentes com a torneira aberta, o uso 
de mangueira para lavar casas e carros etc. 

• Reduzir o desperdício de água tratada nos sistemas de abastecimento de água, recuperando os 
sistemas antigos e introduzindo medidas de manejo que tornem os sistemas mais eficientes. 

 

2. Para reduzir a poluição decorrente das atividades agrícolas: 

• Reduzir o uso de agrotóxicos e fertilizantes na agricultura. 

• Implantar medidas de controle de erosão de solos e de redução dos processos de assoreamento 
de corpos de água, tanto em nível urbano como rural. 

 

3. Para reduzir a poluição das águas: 

• Apoiar iniciativas que visem a implantação de sistemas de tratamento de esgotos, como forma 
de reduzir a contaminação da água. 

• Exigir que o município faça o tratamento adequado dos resíduos. Propor, por exemplo, a instala-
ção de sistemas de coleta seletiva e reciclagem de resíduos sólidos; aterros sanitários, estações de 
recebimento de produtos tóxicos agrícolas e domiciliares, tais como restos de tinta, solventes, pe-
tróleo, embalagem de agrotóxicos entre outros. 

• Organizar-se. Os consumidores organizados podem pressionar as empresas para que produzam 
detergentes, produtos de limpeza, embalagens etc. que causem menores impactos ambientais.  

Você Sabia? 

Consumo de Água por atividade 
Quantidade  

(em litros) 

01 descarga no WC 10 a 16 

01 minuto no chuveiro 15 

01 tanque com água 150 

01 lavagem de mãos 3 a 5 

01 lavagem com máquina de lavar 150 

01 lavagem com lava-louça 20 a 25 

Escovar os dentes com água corrente 11 

Lavagem do automóvel com mangueira 100 

                                Fonte: adaptação do Manual Educação e Consumo Sustentável. 
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ALIMENTOS 

 

A adoção destas práticas de cultivo minimiza o uso de insumos químicos. 

• Usar as partes não aproveitadas das plantas como adubo orgânico. 

• Consorciar a criação de animais e o cultivo de plantas, utilizando o excremento dos primeiros na 
compostagem. 

• Fazer igualmente a compostagem a partir de resíduos agrícolas e domiciliares, para que sejam 
aproveitados como fertilizante.  

• Aplicar sistema de rotação dos cultivos, a fim de não empobrecer a terra e aumentar a incidência 
de pragas e doenças.  

• Diversificar o sistema produtivo, introduzindo espécies consorciáveis a partir de princípios de 
alelopatia (estudo que estabelece que plantas se adaptam à presença de outras). 

• Preservar a biodiversidade, as fontes de água, as áreas de preservação permanentes e reservas 
legais da propriedade.  

• Associar o cultivo de árvores e alimentos.  

• Contribuir com a geração de empregos, renda e educação para a população rural, especialmente 
os mais jovens.  

• Estimular o associativismo e o cooperativismo, de maneira a facilitar a conversão coletiva dos 
produtores de uma região para a agricultura sustentável. 

 

E como consumidor:  

 
• Informar-se sobre a importância da agricultura sustentável e seus benefícios para a produção de 
alimentos, inclusive em relação à saúde dos indivíduos e ambientes.  

• Apoiar propostas de produção regional, especialmente à familiar e associada, com o objetivo de 
fortalecer a segurança alimentar local e reduzir o desperdício de energia no transporte.  

• Exigir que os produtores respeitem as leis ambientais, assim como a legislação trabalhista, e que 
utilizem métodos menos impactantes ao meio ambiente, adquirindo produtos elaborados com esse 
diferencial. 

• Demandar que os vendedores de alimentos estimulem a produção ecológica, inclusive solicitan-
do a certificação dos produtores por um organismo independente, para que se possa ter certeza de 
que estes cumprem todas as exigências ambientais.  

• Organizar-se em cooperativas de consumo que estimulem a produção sustentável local e regional. 

 

BIODIVERSIDADE  

Ações voltadas para a preservação da biodiversidade: 

• Procure se informar sobre as questões ambientais, sobre o funcionamento da vida e a importân-
cia das florestas. Informe-se sobre a legislação que regula seu uso e conservação nos sites 
www.mma.gov.br ou www.ibama.gov.br. 
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• Procure conhecer e apoiar as instituições que trabalham com as questões ambientais e a valoriza-
ção das florestas. 

• Aproveite as oportunidades de viagens para conhecer os ecossistemas brasileiros e suas popula-
ções tradicionais e indígenas.  

• Em visita a áreas protegidas, siga as dicas da Campanha para uma Conduta Consciente em Am-
bientes Naturais desenvolvida pelo Programa Nacional de Áreas Protegidas/Ministério do Meio 
Ambiente. Acesse o site: www.mma.gov.br/port/sbf/dap/index.cfm. 

• Procure conhecer e consumir os produtos da floresta – alimentos, cosméticos e alternativas de 
medicamentos produzidos de forma sustentável –, pois o sucesso de sua comercialização pode 
evitar a derrubada de florestas. 

• Economize papel, pois o papel quando não é reciclado, é fabricado a partir da celulose, extraída 
da madeira das árvores.  

• Economize energia elétrica porque a maior parte da energia que consumimos é produzida pelas 
usinas hidrelétricas, cuja construção implica a inundação de extensas áreas de mata que abrigam 
inúmeras espécies de animais e plantas. 

• Não compre orquídeas e bromélias à beira das estradas, pois essas plantas são extraídas das flo-
restas, geralmente de forma predatória, com o corte das árvores que as sustentam. Prefira as plan-
tas vendidas em supermercados e floriculturas, cultivadas por produtores legalizados. 

• Quando comprar palmito em conserva verifique se no rótulo consta o número do registro no 
IBAMA. Se não tiver, não compre, pois a produção não foi autorizada. 

• Para o cultivo de plantas ornamentais, procure alternativas de vasos, placas e palitos de suporte 
feitos com fibra de coco, que já existem no mercado. Jamais compre o xaxim (samambaiaçu-
imperial), pois ele é oriundo de extrativismo ilegal e está ameaçado de extinção.  

• Ao comprar móveis de madeira, dê preferência para os que são certificados ou originários de 
florestas que tenham os seus planos de manejo aprovados por órgão competente. As madeiras no-
bres como mogno, imbuia, cerejeira, pau-marfim e muitas outras correm o risco de ser extintas 
devido ao comércio abusivo. 

• Ao utilizar madeiras, verifique se sua origem é legal e se o comerciante possui os documentos 
exigidos em lei para sua comercialização. No site www.fsc.org.br você pode encontrar a relação 
das florestas certificadas e das empresas que têm cadeia de custódia no Brasil. 

• Promova a manutenção adequada dos móveis para garantir que durem por muitos anos.  

• Nunca compre animais silvestres vendidos sem nota fiscal. O comércio ilegal é uma atividade 
criminosa. Busque mais informações sobre o assunto e conheça o trabalho da Rede Nacional de 
Combate ao Tráfico de Animais Silvestres (www.renctas.org.br), uma instituição sem fins lucrati-
vos que combate o tráfico de animais.  

• Denuncie atos criminosos praticados contra a nossa fauna aos órgãos ambientais competentes. 
Acione o IBAMA por meio da Linha Verde 0800-61-80 (a ligação é gratuita) ou e-mail: linhaver-
de.sede@ibama.gov.br.  

• Quando for adquirir carne ou outro produto derivado da fauna silvestre, verifique se a origem é 
legal. A carne deverá conter na embalagem uma etiqueta indicando a procedência e o número do 
registro no IBAMA. Em caso de dúvida, pergunte ao gerente do estabelecimento.  

• Em épocas de defeso (restrição ou proibição de pesca) não compre espécies ameaçadas ou sobre-
exploradas do mar, como camarões, piramutabas, sardinha, pargo, caranguejo-uçá. 
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• Em visitas turísticas a locais florestados, procure deixar tudo exatamente como encontrou. Não 
leve mudas de plantas para casa, não corte galhos, nem escreva nas árvores, e lembre-se de carre-
gar consigo de volta todo o lixo que produzir. Jamais pense em fazer fogueiras, pois o fogo pode se 
alastrar repentinamente. 

• Nunca solte balões, eles podem provocar incêndios. 

 

TRANSPORTES 

Ações para diminuir as emissões provenientes de veículos motorizados: 

1. Reduzir as emissões de gases dos escapamentos dos veículos  

• Os motores dos automóveis têm sido modificados de forma a tornar a combustão mais eficaz, 
reduzindo o consumo de combustível e, consequentemente, as emissões contaminantes. Os catali-
sadores, aparelhos colocados nos escapamentos dos veículos que transformam alguns gases tóxi-
cos em não tóxicos, também têm contribuído para reduzir a emissão de vários poluentes com exce-
ção do dióxido de carbono.  

• Também houve melhora da qualidade dos combustíveis, que se tornaram menos tóxicos. Atualmente, pro-
duz-se gasolina sem chumbo, o que reduziu as emissões desse metal nocivo. O Japão e o Brasil foram os pri-
meiros países a retirar o chumbo de suas gasolinas automotivas. Outra boa medida foi a substituição da gaso-
lina pura por uma mistura de álcool anidro e gasolina, na proporção de aproximadamente um para três. Com 
isso, o consumo de gasolina no País tornou-se menos impactante. 

• O Brasil também vem testando o uso de combustíveis alternativos, como álcool, gás natural ou biogás, pro-
veniente dos vegetais. A substituição dos combustíveis fósseis por etanol evita a emissão de quase 10 milhões 
de toneladas de dióxido de carbono por ano. O que sobra da cana, o bagaço, tem um alto valor energético e 
pode ser usado em usinas termelétricas, para produzir eletricidade.  

• Existem ainda os veículos automotores de emissão zero, que funcionam com eletricidade. Há 
duas opções de tecnologia: usar energia armazenada em baterias ou gerar eletricidade no próprio 
veículo, por exemplo, em células que usem hidrogênio como combustível e produzam somente 
água como resíduo.  

• Os veículos que usam bateria estão limitados ainda por sua própria tecnologia que não permite 
longas viagens. Apesar de essas tecnologias apresentarem emissão nula, para a produção da eletri-
cidade ou do hidrogênio é necessário o consumo de alguma outra fonte de energia, o que sempre 
implicará algum tipo de impacto ambiental.  

• Outra tecnologia importante diz respeito aos veículos que funcionam com proporções não fixas de 
combustíveis Flex Fuel. A escolha da quantidade de álcool e gasolina fica a critério do consumidor. 

• O Brasil já tem produzido carros com esse tipo de tecnologia e o mercado tende a crescer ainda 
mais nos próximos anos. 

 

2. Diminuir o tráfego de veículos automotores 

• Para reduzir o número de veículos circulando pelas ruas é preciso que as pessoas deixem de usar 
seu automóvel ou façam uso dele com menor frequência. No entanto, para que as pessoas abram 
mão dessa comodidade é preciso que elas tenham uma alternativa viável: um transporte coletivo 
de boa qualidade. 
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• Portanto, a redução das emissões depende muito de uma ação efetiva dos municípios para me-
lhorar o transporte coletivo. Um transporte coletivo eficiente requer uma frota compatível com o 
número de passageiros, horários preestabelecidos e itinerários convenientes, além de conforto e 
segurança para os passageiros. 

• Outro ponto importante é reduzir os congestionamentos para que os automóveis fiquem o me-
nor tempo possível com o motor ligado. Isso pode ser feito com medidas para melhorar as condi-
ções de tráfego, por exemplo, investindo na construção de vias públicas que desviem o fluxo de 
automóveis dos locais mais congestionados e incentivando escalonamento de horários de funcio-
namento de bancos e repartições públicas para aliviar o trânsito nos horários de pico.  

• Além dessas medidas, é fundamental investir em outras opções de transporte menos poluidoras, 
como o metrô, trens e bondes elétricos, barcos e balsas – sabe-se que o transporte ferroviário polui 
oito vezes mais que o transporte hidroviário ou aquaviário, enquanto o rodoviário polui 27 vezes 
mais, e o aeroviário, 667 vezes mais. Para alguns tipos de mercadoria, pode-se usar também o 
transporte por meio de dutos, como os oleodutos e gasodutos.  

• Para os especialistas, no entanto a opção de transporte não pode se ater a uma regra rígida, afi-
nal, cada meio de transporte tem sua importância e seu emprego ótimo. O importante é procurar 
racionalizar ao máximo o uso de todos eles. 

 

 

O QUE VOCÊ PODE FAZER: 

 

Todos podem contribuir para melhorar a qualidade do ar em nossa cidade, basta adotar as 
dicas a seguir: 

 
• Evite usar o carro nos horários e locais de maior congestionamento. 

• Evite usar o automóvel para trajetos curtos – dê preferência ao transporte coletivo, vá a pé ou de 
bicicleta. 

• Procure sempre que possível compartilhar o carro com outras pessoas. 

• Abasteça o carro somente à noite ou no início da manhã. Isso evita que os vapores emanados do 
tanque se transformem em ozônio pela ação dos raios do sol. 

• Previna-se contra incêndios. Não queime lixo nem solte balões. 

• Se você estiver no estado de São Paulo, denuncie os veículos que emitem fumaça preta, ligando 
para o disque Meio Ambiente, tel. 0800113560. Se você estiver em outros estados, cobre do governo 
a disponibilidade de um atendimento como este para denúncias. 

• Dê preferência aos transportes coletivos que não emitam gases tóxicos, como o trem e o metrô. 

• Procure atuar junto ao poder público e às empresas no sentido de exigir a implantação de medi-
das para o controle da poluição, como:  

 
- Melhorar o transporte coletivo. 

- Construir ciclovias. 

- Conservar as áreas verdes. 
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- Implantar sistemas de controle e fiscalização para reduzir as emissões de gases dos veículos e 
chaminés das indústrias. 

- Substituir o uso de combustíveis fósseis por outros de fontes renováveis. 

- Estimular e viabilizar o uso de meios de transporte menos poluidores, como o hidroviário. 

- Desenvolver novas tecnologias para geração de energia limpa etc. 

 Quando o uso do automóvel for inevitável, o motorista poderá dar sua parcela de contribuição 
fazendo com que o seu carro polua menos. Seguindo as dicas abaixo, além de melhorar a qualidade 
do ar e evitar acidentes, o motorista vai economizar cerca de 10% de combustível, velas e pneus.  
 
• Troque de marcha na rotação correta. 

• Evite reduções constantes de marcha, acelerações bruscas e freadas em excesso. 

• Evite paradas prolongadas com o motor funcionando. 

• Use o afogador somente no momento da partida, sem esquecer de desativá-lo.  

• Tente manter a velocidade constante, tirando o pé do acelerador quando o semáforo fecha ou 
quando o trânsito pára à frente.  

• Oriente os seus passageiros para que não joguem lixo, pontas de cigarro, latas etc. pelas janelas.  

• Faça as manutenções e revisões recomendadas pelo fabricante, principalmente no que tange ao 
catalisador do escapamento. 

• Observe a vida útil dos componentes importantes no controle da poluição, como filtro de ar e de 
óleo.  

• Abasteça o veículo com combustível de boa qualidade.  

• Rode com os pneus bem calibrados. 

• Não sobrecarregue o veículo. 

• Desligue o ar-condicionado nas subidas muito íngremes.  

• Mantenha o sistema de arrefecimento do motor revisado e no nível adequado de funcionamento.  

Em muitos países a bicicleta é um importante meio de transporte, tanto de pessoas como de 
pequenas mercadorias. Na capital da Dinamarca, Copenhagem, vivem 1,3 milhões de pessoas. 
Um terço delas usa a bicicleta para ir e voltar do trabalho. Há alguns anos, foi implantado no 
centro da cidade um sistema de estacionamento chamado “bicicletas grátis”: deposita-se uma 
moeda na entrada e, ao retirar a bicicleta do estacionamento, o dinheiro é devolvido. O uso de 
bicicletas como meio de transporte no Brasil é uma boa alternativa para cidades planas e para 
pequenas distâncias. Além de não poluir, andar de bicicleta é um ótimo exercício físico! 

ENERGIA  

 No seu dia a dia, o consumidor doméstico pode adotar uma série de medidas simples, mas 
que no final do mês podem se converter numa boa economia de energia. 
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- Chuveiro 

• O chuveiro elétrico é um dos aparelhos que mais consome energia. O ideal é evitar seu uso em 
horários de maior consumo (entre 18 h e 20 h; no horário de verão, entre 19 h e 20h30).  

• Quando o tempo não estiver frio, procure usar o chuveiro com a chave na posição verão (mor-
no). O consumo é 30% menor do que na posição inverno.  

• Tente limitar seus banhos em aproximadamente cinco minutos. Feche o chuveiro enquanto se 
ensaboa. 

 

- Máquina de Lavar e Ferro Elétrico 

• Se usar máquinas de lavar louças e roupas, ligue-as somente com toda a sua capacidade preen-
chida. 
• Habitue-se a juntar a maior quantidade possível de roupas para passá-las de uma só vez.  
• Se o ferro for automático, regule sua temperatura. Passe primeiro as roupas delicadas, que preci-
sam de menos calor. No final, depois de desligá-lo, você ainda pode aproveitar o calor para passar 
algumas roupas leves. 

 

- Geladeira e Freezer 

• De forma geral, esses equipamentos são responsáveis por cerca de 30% do consumo de uma re-
sidência. Na hora de comprar, leve em conta a eficiência energética certificada pelo selo Procel 
(Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica) e dê preferência aos que utilizam gases 
inofensivos à camada de ozônio (livres de CFCs); 

• Evite a proximidade com o fogão, aquecedores ou áreas expostas ao sol; No caso de instalação en-
tre armários e paredes, deixe um espaço mínimo de 15 cm dos lados, acima e no fundo do aparelho; 

• Evite abrir a porta da geladeira em demasia ou por tempo prolongado.  

 

• Deixe espaço entre os alimentos e guarde-os de forma que você possa encontrá-los rápida e fa-
cilmente.  

• Não guarde alimentos e/ou líquidos quentes, nem recipientes sem tampa na geladeira.  

• Não forre as prateleiras com vidros ou plásticos, pois isso dificulta a circulação interna de ar. 

• Faça o descongelamento do freezer periodicamente, conforme as instruções do manual, para 
evitar que se forme uma camada com mais de meio centímetro de espessura.  

• No inverno, a temperatura interna do refrigerador não precisa ser tão baixa como no verão.  

• Regule o termostato.  

• Conserve limpas as serpentinas (as grades) que se encontram na parte de trás do aparelho e não 
as utilize para secar panos, roupas etc. 

• Quando você se ausentar de casa por tempo prolongado, esvazie o freezer e a geladeira e deixe-
os desligados.  
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- Lâmpadas 

• Na hora de comprar, dê preferência a lâmpadas fluorescentes, compactas ou circulares, para a 
cozinha, área de serviço, garagem e qualquer outro lugar da casa que fique com as luzes acesas por 
mais de quatro horas por dia. Além de consumir menos energia, essas lâmpadas duram mais que 
as comuns. Não se esqueça, porém de que essas lâmpadas contêm substâncias químicas que po-
dem ser prejudiciais à saúde se não forem descartadas adequadamente. O melhor é entregar nos 
locais de venda, quando possível. 

• Evite acender lâmpadas durante o dia. Aproveite melhor a iluminação natural abrindo bem as 
janelas, cortinas e persianas. Apague as lâmpadas dos ambientes que estiverem desocupados.  

• Uma boa dica para quem vai pintar a casa é usar cores claras nos tetos e paredes – elas refletem 
melhor a luz, reduzindo a necessidade de luz artificial.  

• Periodicamente, faça a manutenção das instalações elétricas. Fios mal encapados, desencapados 
e mal isolados causam fuga de corrente. 

 

- Televisão 

• Quando ninguém estiver assistindo, desligue o aparelho.  

• Não durma com a televisão ligada. Mas se você se acostumou com isso, uma opção é recorrer ao 
timer (temporizador) para que o aparelho desligue automaticamente. 

 

- Ar Condicionado 

• Na hora da compra, escolha um modelo adequado ao tamanho do ambiente em que será utilizado. 

Prefira os aparelhos com controle automático de temperatura e dê preferência às marcas de maior 
eficiência (selo Procel). 

• Na instalação, procure proteger a parte externa da incidência do sol (mas sem bloquear as grades 
de ventilação). 

• Quando o aparelho estiver funcionando, mantenha as janelas e as portas fechadas. 

• Desligue-o quando o ambiente estiver desocupado. 

• Evite o frio excessivo, regulando o termostato. 

• Mantenha limpos os filtros do aparelho, para não prejudicar a circulação e a qualidade do ar.  

 

Você Sabia? 

Veja quanta energia você pode economizar se usar: 

Lâmpadas fluorescentes compactas 80% 

Lava-roupas de baixo consumo  45 a 80% 

Varal em vez de secadora  100% 

Papel reciclado 50% 

Alumínio reciclado  90% 

Compartilhar carro com quatro pessoas 75% 
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Usar ônibus em vez de automóvel  80% 

Andar a pé ou de bicicleta em vez de automóvel 100% 

Carro de baixo consumo 16 a 25% 

Carro pequeno em vez de grande 44% 

Tampar panelas e ajustar o tamanho da  

chama  
20% 

Manter ventilado o radiador da geladeira  15% 

Subir em 1 grau o termostato da geladeira  5% 

Tostador de pão em vez de forno 65 a 75% 

Aquecedor de água a gás em vez de elétrico  60% 

Ventilador de teto em vez de ar-condicionado  98% 

Pneus calibrados  10% 

 

LIXO 

Todos nós podemos contribuir para minimizar os problemas causados pelo lixo com peque-
nas ações no dia a dia. Vejamos algumas dicas:  

• Pensar se realmente precisa de determinados produtos.  

• Comprar somente o necessário para o consumo, evitando o desperdício.  

• Planejar a compra de alimentos para não haver desperdício, dimensionando a compra de produ-
tos perecíveis com as reais necessidades da família e com as possibilidades de uso.  

• Comprar produtos duráveis e resistentes, evitando comprar produtos descartáveis.  

• Reduzir a quantidade de pacotes e embalagens (evitar comprar frutas, verduras e legumes emba-
lados). 

• Dar preferência para produtos vendidos a granel - você pode levar de casa a embalagem para 
esses produtos.  

• Comprar produtos concentrados que possam ser diluídos antes do uso.  

• Comprar produtos em embalagens econômicas que possuem menos embalagem por unidade de 
produto. 

• Comprar produtos que tenham refil.  

• Levar sacolas ou carrinho de feira para carregar as compras, em substituição às sacolas ofereci-
das nas lojas e supermercados. 

• Colocar o máximo de produtos numa mesma sacola, evitando o uso de duas sacolas sobrepostas.  

• Evitar a compra de sacos de lixo, utilizando as sacolas plásticas que embalam as compras.  

• Comprar produtos cujas embalagens são reutilizáveis e/ou recicláveis.  

• Comprar produtos reciclados e/ou que a embalagem seja feita de um material reciclado.  

• Escolher produtos de empresas certificadas (ISO 9000 e 14000), que desenvolvem programas 
socioambientais e/ou que sejam responsáveis pelos produtos pós-consumo.  
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• Evitar a compra de produtos que possuem elementos tóxicos ou perigosos.  

• Emprestar ou alugar equipamentos que não são usados com frequência, ao invés de comprá-los.  

• Consertar produtos em vez de descartá-los e substituí-los por novos.  

• Doar produtos que possam servir a outras pessoas.  

• Reutilizar materiais e embalagens. 

• Separar os materiais recicláveis e encaminhá-los para artesãos, catadores, entidades ou empresas 
que reutilizarão ou reciclarão os materiais. 

• Fazer sua própria compostagem, quando for possível.  

• Organizar-se em seu trabalho/escola/bairro/comunidade/igreja e iniciar um projeto piloto de 
separação de materiais recicláveis. 

• Organizar-se junto a outros consumidores para exigir produtos sem embalagens desnecessárias, 
como também vasilhames reutilizáveis ou recicláveis. 

• Evitar gastos de papel e outros materiais desnecessários ao embrulhar presentes.  

• Evitar a queima de qualquer tipo de lixo; se não houver coleta no seu bairro, enterre o lixo em 
vez de queimá-lo. 

• Evitar a compra de cadernos e papéis que usam cloro no processo de branqueamento.  

• Não descartar remédios no lixo; o mesmo vale para material usado em injeções e curativos feitos 
em casa. Procure com o seu farmacêutico ou nos postos de saúde uma alternativa de descarte mais 
adequada. 

• Ler os rótulos dos produtos para conhecer as suas recomendações ou informações ambientais;  

• Usar detergentes e produtos de limpeza biodegradáveis.  

• Utilizar pilhas recarregáveis ou alcalinas.  

• Deixar a bateria usada do seu carro no local onde adquiriu a nova e certificando-se que existe um 
sistema de retorno ao fabricante.  

• Deixar os pneus velhos nas oficinas de troca, pois elas são responsáveis pelo destino final adequado;  

• Colecionar dicas ambientais sobre consumo sustentável e compartilhá-las com seus amigos. 

 

TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DO LIXO 

 

 Existem algumas formas possíveis para o tratamento do lixo e sua disposição final na natureza.  

 

No Brasil, o gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos é de responsabilidade das Prefeituras 
Municipais. Ainda é bastante reduzido o número de municípios que possui um bom gerenci-
amento de resíduos sólidos, com sistemas adequados de coleta, tratamento e disposição final 
dos resíduos. Segundo dados da Pesquisa Nacional de Saneamento Básico, realizada pelo 
IBGE em 2000, 64% dos municípios brasileiros depositam seus resíduos em lixões. Apenas 14% 
possuem aterros sanitários e 18% possuem aterros controlados. Existe, ainda, a necessidade de 
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se promover a universalização da limpeza pública (coleta, varrição, tratamento, destinação fi-
nal etc.) para toda a população brasileira, já que cerca de 30 % do total de resíduos gerados não 
são coletados no país (IPT/Cempre 2000). 

O conjunto de ações que objetiva a minimização da geração de lixo e a diminuição da sua pe-
riculosidade constitui a fase de tratamento dos resíduos, que representa uma forma de torná-los 
menos agressivos para a disposição final, diminuindo o seu volume, quando possível. Veja alguns 
dos processos de tratamento dos resíduos: 

 

COMPOSTAGEM 

É um processo no qual a matéria orgânica putrescível (restos de alimentos, aparas e podas de 
jardins etc.) é degradada biologicamente, obtendo-se um produto que pode ser utilizado como 
adubo. A compostagem permite aproveitar os resíduos orgânicos, que constituem mais da metade 
do lixo domiciliar. Este processo pode ser feito em casa ou em unidades de compostagem.  

Como fazer uma composteira: 
 
1) Reserve um recipiente, em sua cozinha, apenas para o descarte de resíduos orgânicos. As em-
balagens ou objetos de plástico, vidro, metais etc. deverão ser descartados em outro recipiente. 
 
2) Escolha um canto no seu quintal, de preferência sombreado, no qual você montará sua com-
posteira. Use materiais como bambu, madeira velha, tela de galinheiro, blocos ou tijolos (sem 
cimentar). 
 
3) Deposite na composteira o material orgânico já separado do seu lixo. Cubra-o com folhas, 
grama etc., do seu jardim (ou de um terreno baldio próximo), ou com serragem, esterco seco, 
cama de animais, até que não dê para ver o material mais úmido (restos de alimentos) embaixo. 
 
4) Regue o monte para umedecer esta camada de cobertura mais seca. Em época de chuva cu-
bra a composteira com tábuas, telhas ou plástico, para não encharcar. Essa cobertura também 
protege o monte do sol direto. 
 
• A cada dois ou três dias areje bem o monte, passando todo o material de um lado para o ou-
tro. Após estes revolvimentos o material esquenta – não será fácil deixar a mão no meio do 
monte por muito tempo! 
 
– indicando que a decomposição está ocorrendo corretamente. Em qualquer momento você 
pode adicionar mais material orgânico à composteira, repetindo a etapa 3.  
 
• Fungos, tatuzinhos, besouros, piolhos-de-cobra, minhocas e trilhões de bactérias estarão tra-
balhando para você, decompondo o material. Esses “bichinhos” são inofensivos e não se espa-
lham para além da leira (monte). Se, quando o composto estiver pronto, você quiser ensacá-lo 
para doar ou vender, peneire-o antes, devolvendo ao monte os bichinhos, para que eles pos-
sam continuar o trabalho de decomposição. 
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5) Quando não couber mais material num dos lados da composteira, comece outra seguindo o 
mesmo procedimento.  
O monte deve ser revirado e regado, por cerca de 2 meses. Após este período, o monte deve ter 
murchado pela metade.  
 
6) Pronto: o material será um composto, pronto para ser usado, se o monte: 
 
• Tiver cor marrom café, e cheiro agradável de terra. 
• Estiver homogêneo, e não der para distinguir os restos (talvez apenas um ossinho ou caroço 
mais duro). 
• Não esquentar mais, mesmo após o revolvimento. 
 
Fonte: http://www.cecae.usp.br/recicla/ 

 

REUSO OU RECICLAGEM 

Estes processos baseiam-se no reaproveitamento dos componentes presentes nos resíduos de 
forma a resguardar as fontes naturais e conservar o meio ambiente. Como todo processo de trata-
mento produz um rejeito, isto é, um material que não pode ser utilizado, a disposição final em a-
terros acaba sendo imprescindível para todo tipo de tratamento. 

 

ATERRO SANITÁRIO 

É um método de aterramento dos resíduos em terreno preparado para a colocação do lixo, de 
maneira a causar o menor impacto ambiental possível. Veja a seguir algumas das medidas técnicas 
empregadas para proteger o meio ambiente:  

 
• O solo é protegido por uma manta isolante (chamada de geomembrana) ou por uma camada 
espessa de argila compactada, impedindo que os líquidos poluentes, lixiviados ou chorume, se 
infiltrem e atinjam as águas subterrâneas. 

 

• São colocados dutos captadores de gases (drenos de gases) para impedir explosões e combustões 
espontâneas, causadas pela decomposição da matéria orgânica. Os gases podem ser queimados 
para evitar sua dispersão na atmosfera. 

 
• É implantado um sistema de captação do chorume, para que ele seja encaminhado a um sistema 
de tratamento. 

 
• As camadas de lixo são compactadas com trator de esteira, umas sobre as outras, para diminuir o 
volume, e são recobertas com solo diariamente, impedindo a exalação de odores e a atração de 
animais, como roedores e insetos. 

 
• O acesso ao local deve ser controlado com portão, guarita e cerca, para evitar a entrada de ani-
mais, de pessoas e a disposição de resíduos não autorizados. 
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UNIDADES DE SEGREGAÇÃO E/OU DE COMPOSTAGEM 

Essa forma de tratamento prevê a instalação de um galpão para a separação (triagem) manu-
al dos resíduos, usualmente realizada em esteiras rolantes. Quando o município realiza a coleta 
seletiva, os resíduos já chegam separados, isto é, materiais recicláveis separados dos resíduos or-
gânicos.  

 

 

- Azul: papel / papelão; 

- Vermelho: plástico; 

- Verde: vidro; 

- Amarelo: metais; 

- Preto: madeira; 

- Laranja: resíduos perigosos; 

- Branco: Serviços ambulatoriais e de serviços de saúde; 

- Roxo: resíduos radioativos; 

- Marrom: resíduos orgânicos; 

- Cinza: resíduo geral não-reciclável ou misturado, ou contaminado não passível de separação. 
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3 TEMA 03 TEMA 03 TEMA 03 TEMA 03 ---- GESTÃO AMBIENTAL  GESTÃO AMBIENTAL  GESTÃO AMBIENTAL  GESTÃO AMBIENTAL 
CORPORATIVACORPORATIVACORPORATIVACORPORATIVA    

3.1 CORRENTES ECONÔMICASCORRENTES ECONÔMICASCORRENTES ECONÔMICASCORRENTES ECONÔMICAS AMBIENTAIS  AMBIENTAIS  AMBIENTAIS  AMBIENTAIS     

A gestão do meio ambiente constitui-se num dos maiores desafios contemporâneos no con-
texto da qualidade de vida e do desenvolvimento sustentável.  

Essa importância decorre, por um lado, do fato de que a degradação dos recursos naturais e 
a necessidade de utilização destes, ao longo dos anos, têm sido exponencialmente crescentes, em 
virtude do estímulo recebido de um sistema econômico hegemônico que estimula o padrão de 
consumo utilitarista como símbolo de valorização social. Por outro lado, a interdisciplinaridade 
dos impactos causados pela gestão ineficiente dos recursos naturais, pode acarretar além de pro-
blemas ambientais, problemas econômicos: falta de desenvolvimento, de geração de renda e em-
prego. Sob o parâmetro ambiental, a contaminação hídrica, e a escassez de recursos não renová-
veis  assumem posição de destaque.  

Além da variável do consumo utilitarista existem outras variáveis complexas que impactam 
diretamente na exploração dos recursos naturais, consequentemente no equacionamento do binô-
mio economia e meio ambiente, conforme descrito a seguir: 

- Aumento da natalidade. 

- Aumento da longevidade da vida humana.  

- Surgimento de novas demandas de consumo em virtude do desenvolvimento tecnológico. 

 

 
 

 A gestão adequada dos recursos naturais é difícil e deve ter como elemento precípuo a defi-
nição clara da lógica  de relacionamento entre a economia e o meio ambiente. O sistema econômico 
com sua necessidade de crescimento e geração de emprego via mercado é prioritário ou os recur-
sos naturais com uma lógica finita e com poder de regeneração natural limitada (resiliência) devem 
prevalecer. 
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Os recursos naturais que são finitos devem ser limite para o crescimento econômico, ou exis-
tem formas, através do conhecimento humano de superar essa limitação? 

Para tentar responder a questão supracitada surgem no contexto da ciência econômica duas 
linhas de pensamento (economia ambiental e economia ecológica)   com pontos específicos e anta-
gônicos na busca de um único objetivo: 

 

Como transformar a relação da economia com o  meio ambiente, em autosustentável e dura-
doura? 

A produção é o processo mais relevante do sistema econômico, pois origina  dois fluxos ma-
croeconômicos relevantes: produção de bens e serviços (fluxo real) e geração de renda: salários, 
aluguéis, dividendos etc. (fluxo nominal). É da produção que surgem ao mesmo tempo os bens e 
serviços para serem vendidos e ao mesmo tempo os recursos financeiros para sua aquisição. Do 
fluxo nominal gerado na produção derivam os impostos pagos aos governos para os investimentos 
sociais e manutenção dos serviços públicos.  

 
A produção tem uma lógica direta com o meio ambiente em dois momentos do fluxo. Logo 

no início, quando os recursos naturais servem de matéria prima e no final quando a produção gera 
resíduos (gasosos, líquidos e sólidos) que impactarão o meio ambiente. Vale ressaltar que o grau 
desse impacto vai depender da tecnologia utilizada no sistema produtivo.  
Falar de quantidade demandada e de possibilidade de oferta de produtos é falar de mercado. A 
lógica econômica contemporânea destina posição de destaque à satisfação das necessidades hu-
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manas via mercado, e tem no preço o definidor do equilíbrio entre a disponibilidade dos bens e 
serviços e a necessidade dos consumidores. 

A escassez crescente dos bens e serviços ambientais constitui-se num desafio para a credibi-
lidade da teoria microeconômica Neoclássica tradicional, na qual a satisfação da necessidade hu-
mana é fundamental e o mercado é o ótimo regulador da perpetuação “ótima” da oferta e deman-
da de qualquer bem ou serviço, evitando assim a indisponibilidade destes.  

Para salvar a sua teórica, os neoclássicos tiveram que considerar o meio ambiente como um 
elemento relevante de análise, além de verificar o porquê de para os bens e serviços ambientais o 
mercado não estar servindo de regular a ótimo. 

O esverdeamento da teórica econômica neoclássica deu origem à corrente da economia de-
nominada de Economia Ambiental. Os economistas ambientais defendem que o problema da ina-
dequação do mercado como regulador dos bens e serviços ambientais é a ineficiência espontânea 
deste em captar para esses bens e serviços, como nos demais,  todos os custos de produção para 
formação do preço de venda. 

Para os economistas ambientais essa ineficiência, subvaloriza os preços de venda levando os 
bens e serviços ambientais à escassez. Os custos sociais ou externalidades negativas não são capta-
dos  espontaneamente pelo mercado na composição dos preços dos bens e serviços ambientais. 

Para exemplificar podemos considerar que o preço de uma mesa de madeira não contempla 
a alteração no bem-estar da sociedade (externalidades) que o desmatamento da árvore causou. O 
decréscimo de bem-estar social pode ser mensurado pela falta de regulação do clima, pela não rea-
lização de fotossíntese. 

 
 

Para a adequação da neoclássica tradicional, os economistas ambientais definem a necessi-
dade de se valorar as externalidades negativas e internalizar no preço dos bens e serviços ambien-
tais.  

Valorar o meio ambiente significa captar, por meio da utilidade indivi-
dual, as preferências humanas atribuídas, às alterações nas quantidades e nas 
qualidades dos recursos e serviços ambientais, tendo como indicador monetá-
rio a disposição a pagar ou a receber (aceitar). 

 

Para os métodos de valoração mais utilizados são elaborados questioná-
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rios  que visam captar variáveis socioeconômicas, atitudinais e de conhecimento ambiental. O objeti-
vo desses instrumentos é definir preferências individuais que com auxílio da econometria e da esta-
tística formará uma função demanda que atribuirá valor monetário a bens ambientais hipotéticos.  

A lógica utilizada é semelhante à metodologia para definição de valor para os bens que pos-
suem mercado, quando as preferências, características socioeconômicas e atitudinais são expressas 
pela utilidade do bem   e interesse do consumidor na   compra deste a um determinado preço de 
mercado. 

De acordo com ORTIZ, 2003, MOTA, 2000, NOGUEIRA; MEDEIROS; ARRUDA, 2000, 

 

Para que a valoração econômica ambiental seja completa, aspectos culturais, éticos, mo-
rais, religiosos e econômicos, devem ser considerados como intrínsecos aos ativos ambi-
entais. Existe uma unicidade na literatura econômica ambiental de que o valor econômico 
total dos ativos ambientais é representado pelo somatório dos valores de uso, de opção e 
de existência.  

O valor de uso está relacionado com a satisfação de necessidades, comerciais ou não, da soci-
edade no presente ou no futuro e pode ser direto ou indireto. Representam formas de uso: fonte de 
matérias-primas, satisfação estética, produtos medicinais, educacionais dentre outros. 

O valor de uso direto de um recurso ambiental é aquele derivado da utilização ou consumo 
direto do recurso, sendo que o mesmo recurso ambiental pode ter vários usos distintos e, dessa 
forma, assumir vários valores de uso direto (ORTIZ, 2003).  

O valor de uso indireto de um recurso tem relação com os serviços ambientais prestados, ou 
com os usos externos ao ambiente do recurso. Por exemplo, uma floresta ao regular o clima contri-
bui para evitar enchentes em zonas urbanas, purifica o ar por intermédio da fotossíntese. 

O valor de opção de um recurso tem a ver com a disposição a pagar pelo recurso no intuito 
de fazer uma poupança ambiental para uso no futuro se necessário for. O valor de opção tem efeito 
intergeracional na medida em que pode beneficiar gerações futuras.  

O valor de opção relaciona-se com a disposição a pagar declarada pelas pessoas, com a fina-
lidade de conservar o recurso ambiental e, também com a tendência humana de evitar o risco, isto 
é, a possibilidade de que os recursos não estejam mais disponíveis para uso futuro (MOTA, 2001). 

Já o valor de existência constitui-se nos mais altruístas dos valores, pois a sua materialização 
independe do uso presente ou futuro pelo homem. A essência do valor está na relevância intrínse-
ca e ecossistêmica inerente a todos os ativos ambientais, ou seja, esse valor “[...] está relacionado à 
satisfação pessoal em saber que o objeto está lá, sem que o indivíduo tenha vantagem direta ou 
indireta dessa presença” (ORTIZ, 2003). 

A incorporação de variáveis intangíveis no grau de utilidade dos consumidores representa 
um avanço na teoria econômica, pois historicamente, não havia espaço no raciocínio econômico 
para atribuir valor a algo que não pode ser visto, tocado ou experimentado e denota que para uma 
materialização completa do valor dos recursos naturais é precípuo para a integração entre a pers-
pectiva ecológica e econômica da vida que não deve ser reduzido apenas àquelas coisas que po-
dem ser vistas e tocadas. Formalmente, as variáveis incluídas na função utilidade de uma pessoa 
não devem ser restritas à quantidade de bens e serviços ordinariamente consumidos. Também po-
dem ser incluídos os diversos níveis de conhecimento que o indivíduo tem sobre as características 
físicas e sociais existentes no mundo. Pelo menos em tese, consumidores estariam dispostos a pa-
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gar alguma coisa por essa última forma de consumo, permitindo, assim, que economistas tentem 
estimar valores de existência em termos monetários (NOGUEIRA; MEDEIROS; ARRUDA, 2000). 

A dificuldade fática de atribuir valor a um bem intangível dificulta a percepção deste pelas 
técnicas existentes. Dessa forma, a possibilidade de mensuração fica restrita ao método da valora-
ção contingente (MAC), o que faz deste a mais completa e usual ferramenta de valoração econômi-
ca do meio ambiente. 

Mota (2001,) menciona cinco tipos de comportamentos que motivam a mensuração do valor 
de existência que são: simpatia com animais e pessoas, doação ou benevolência, herança inter-
relação ambiental e responsabilidade ambiental. 

Numa gradação comparativa dos motivos, Pearce e Turner (1990, apud MARQUES; 
COMUNE, 1995,) ressaltam que na determinação do valor de existência a simpatia com animais e 
pessoas é a motivação que mais sobressai. Mencionam ainda, que o motivo herança e o motivo 
doação estão mais estreitamente relacionados ao uso que se dará ao objeto doado. 

A figura 1 resume a composição de uma valoração econômica completa, segundo a influên-
cia dos fatores de uso, de opção e de existência. 

   

 
  

 A economia ambiental neoclássica além de ter no mercado o grande regulador do sistema eco-
nômico, possui outras características relevantes: 

- Recursos naturais (RN) não representam limites ao crescimento econômico (Mito da Natureza 
Infinita). 

- Tecnologia supera indefinidamente a utilização dos RN.  

Exemplo: se a degradação ambiental provocar a falta de alimentos, a tecnologia fará pílulas sintéti-
cas balanceadas para alimentação. Como ocorre na alimentação dos astronautas. 

- Investimento compensa gerações futuras pelas perdas dos ativos ambientais do presente. E-
xemplo: um carro que pela tecnologia possa voar evitará o stress da sociedade com os engarrafa-
mentos urbanos. 

- Estabilidade ambiental X nível de renda (Curva de Kuznets): a medida da renda per capita se 
eleva com o crescimento econômico, a degradação ambiental aumenta até certo ponto, a partir do 
qual a qualidade ambiental começa a melhorar.  

Poderá a inteligência humana, expressa no avanço tecnológico superar todos os problemas 
causados pela extinção dos recursos naturais? Então, por que doenças, como o câncer, ainda 
não foram extintas da sociedade? 
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Como contraponto a economia ambiental neoclássica, existe a economia ecológica que consi-
dera meio ambiente e economia como sistemas intrínsecos e interdependentes, entre os quais não 
existe prevalência de nenhum. O desequilíbrio humano nesse sistema acarretará consequências 
impossíveis de serem previstas e superadas pela tecnologia. Exemplo: o desequilíbrio de uma ca-
deia alimentar em função da extinção de um das espécies trará consequências imponderáveis para 
a sociedade. Vírus, doenças novas podem vir à tona.  

 
 

Outra característica relevante no pensamento dessa escola da economia e meio ambiente, re-
side no fato de que para os seus pensadores a finitude dos recursos naturais e o seu poder limitado 
de regeneração natural (resiliência) representam limite ao crescimento econômico, ou seja, a eco-
nomia só poderá crescer se o estoque de recursos naturais permitir. 

Como características básicas da economia ecológica são: 

 - Recursos naturais (RN) representam limites ao crescimento econômico (Capacidade de suporte 

do planeta). 

- Tecnologia melhora, mas não supera a resiliência dos RNs. 

- Perdas dos ativos ambientais presentes limitam o bem-estar das gerações futuras. 

- Limites ambientais ao crescimento não podem ser determinados só pelo preço de mercado. E os 

RN públicos? E os outros valores dos RN? 

 

Para auxiliar na fixação das divergências existentes entre as duas correntes de estudo da 

economia e do meio ambiente, segue a tabela resumo. 

 

PONTO DE VISTA ECONOMIANEOCLÁSSICA ECONOMIA ECOLÓGICA 

Visão do mundo Mecanicista Sistêmica 

Quadro temporal Curto prazo Longo prazo 

abordagem antropocêntrica Global 

Postura acadêmica Monística Multidisciplinar 

Objetivo Maximizar a utilidade do consumidor Estudar o sistema como um 

todo 
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3.2 GOVERNANÇA CORPORATIGOVERNANÇA CORPORATIGOVERNANÇA CORPORATIGOVERNANÇA CORPORATIVA VA VA VA     

No decorrer da evolução histórica da sociedade valores sociais, culturais e econômicos vão se 
modificando e alterando toda a cadeia de relacionamentos da vida. Seja a relação individuo-
individuo  ou individuo-capital. O desejo humano de mudança, intrínseco à sua existência e fruto 
do seu cognitivo, leva-o a permanentes descobertas que alteram as relações. A contemporaneidade 
nunca esteve tão presente na sociedade a exigência pela transparência e pela necessidade premente 
de participação nas decisões. O autoritarismo de  outrora e a crença em representantes legalmente 
instituídos estão sendo gradativamente abandonados.   

 

  A globalização e o acirramento da concorrência empresarial 

trouxeram como consequência para a sobrevivência das empresas a 

necessidade de investimentos relevantes. Dessa forma, as empresas  

foram obrigadas a reestruturar as suas composições acionarias e dei-

xaram de ter poucos donos, passando a ter milhares de acionistas.   

Para captar investidores as empresas necessitam reestruturar a 
relação capital proprietário, tendo como reflexo a necessidade imperi-
osa de uma gestão muito mais participativa transparente e com ins-
trumentos de fiscalização grande.  Nesse contexto ganha importância 
a governança corporativa. 

Governança corporativa é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e  monitoradas, 
envolvendo os relacionamentos entre Acionistas/Cotistas, Conselho de Administração, Diretoria, 
Auditoria Independente e Conselho Fiscal. As  boas práticas de governança corporativa têm a fina-
lidade de aumentar o valor da sociedade, facilitar seu acesso ao capital e contribuir para a sua pe-
renidade. 

Governança corporativa é importante para gestão, porém isoladamente não cria valor. Para 
isso acontecer é necessário um negócio viável e bem administrado. Nesse contexto a governança 
corporativa potencializará os efeitos positivos para as partes interessadas (stakeholders), acionistas, 
clientes, fornecedores e governo. 
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 A expressão é designada para abranger os assuntos relativos ao poder de controle e direção 
de uma empresa, bem como as diferentes formas e esferas de seu exercício e os diversos interesses 
que, de alguma forma, estão ligados à vida das sociedades comerciais. 

 A utilização dos princípios da governança corporativa proporciona aos proprietários (acio-
nistas ou cotistas) um monitoramento necessário e eficiente dos executivos gestores. É possível 
para os proprietários através do Conselho de Administração, da Auditoria Independente e do 
Conselho Fiscal acompanhar e fiscalizar a gestão da empresa. 

 Na teoria econômica tradicional, a governança corporativa surge para procurar superar o 
chamado "conflito de agência", presente a partir do fenômeno da separação entre a propriedade e a 
gestão empresarial. O "principal", titular da propriedade, delega ao "agente" o poder de decisão 
sobre essa propriedade. A partir daí surgem os chamados conflitos de agência, pois os interesses 
daqueles que administram a propriedade nem sempre estão alinhados com os de seu titular. Sob a 
perspectiva da teoria da agência, a preocupação maior é criar mecanismos eficientes (sistemas de 
monitoramento e incentivos) para garantir que o comportamento dos executivos esteja alinhado 
com o interesse dos acionistas. 

 
 A empresa que opta pelas boas práticas de governança corporativa adota como linhas mes-

tras transparência, prestação de contas (accountability), equidade e responsabilidade socioambien-
tal. Para que essa tríade esteja presente em suas diretrizes de governo, é necessário que o Conselho 
de Administração, representante dos proprietários do capital (acionistas ou cotistas), exerça seu 
papel na organização, que consiste especialmente em estabelecer estratégias para a empresa, eleger 
a Diretoria, fiscalizar e avaliar o desempenho da gestão e escolher a auditoria independente. No 
entanto, nem sempre as empresas contam com conselheiros qualificados para o cargo e que exer-
çam, de fato, sua função legal. Essa deficiência tem sido a raiz de grande parte dos problemas e 
fracassos nas empresas, na maioria das vezes decorrentes de abusos de poder (do acionista contro-
lador sobre minoritários, da Diretoria sobre o acionista e dos administradores sobre terceiros), er-
ros estratégicos (decorrentes de muito poder concentrado numa só pessoa, normalmente o execu-
tivo principal), ou fraudes (uso de informação privilegiada em benefício próprio, atuação em con-
flito de interesses). 
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 Em 2002, a promulgação da Lei Sarbane Oxely, nos Estados Unidos, contribuiu de maneira 
positiva para o fortalecimento do conceito da governança corporativa, pois essa lei exige de uma 
maneira contundente a melhoria dos sistemas de controle interno e de auditorias das empresas 
mundiais que negociam no mercado de capitais americano, sob pena de responsabilização penal e 
pecuniária dos gestores. 

Mesmo tendo como origem combater as grandes fraudes empresariais ocorridas, em 2002, no 
mercado americano, a Lei SOX acaba criando uma estrutura que contribui positivamente para 
combater o conflito de agência, na medida em que dissocia o proprietário da gestão, impondo se-
veras penas aos executivos gestores. 

 Em resposta a esse cenário, o movimento de governança corporativa ganhou força nos últi-
mos dez anos, tendo nascido e crescido, originalmente, nos Estados Unidos e na Inglaterra e, a se-
guir, se espalhando por muitos outros países. 

 No Brasil, os conselheiros profissionais e independentes começaram a surgir basicamente em 
resposta à necessidade de atrair capitais e fontes de financiamento para a atividade empresarial, o 
que foi acelerado pelo processo de globalização e pelas privatizações de empresas estatais no país.  

Hoje, o mercado de capitais, as empresas, os investidores e a mídia especializada já se utili-
zam habitualmente da expressão governança corporativa, mencionam e consideram as boas práti-
cas de governança em sua estratégia de negócios. Um dos principais responsáveis por essa nova 
realidade é o IBGC.  

Entidade sem fins lucrativos  fundada em 1995, o Instituto Brasileiro de Governança Corpo-
rativa - IBGC é o primeiro órgão criado no Brasil com foco específico em Governança Corporativa. 
Dentre suas iniciativas e esforços neste campo destacam-se a elaboração e revisão do Código Brasi-
leiro das Melhores Práticas de Governança Corporativa.  

 

 
 

O Instituto é considerado nacional e internacionalmente como um dos principais responsá-
veis pela introdução do conceito de Governança Corporativa no país, pelo reconhecimento e dis-
seminação da importância das boas práticas e pelo crescente interesse das empresas brasileiras em 
se fortalecer através da adoção destas. 

Atualmente, diversos organismos e instituições internacionais priorizam a governança cor-
porativa, relacionando-a a um ambiente institucional equilibrado, à política macroeconômica de 
boa qualidade e, assim, estimulando sua adoção em nível internacional.  

· O G7, grupo das nações mais ricas do mundo considera a governança corporativa o mais 
novo pilar da arquitetura econômica global. 
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· A OCDE  (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico) desenvolveu uma 
lista de Princípios de Governança Corporativa, também lançou junto com o Banco Mundial, em 
setembro de 1999, o "Global Corporate Governance Forum”, com o objetivo de dar abrangência, 
importância e visibilidade mundial ao tema.  

· Banco Mundial e FMI consideram a adoção de boas práticas de governança corporativa 
como parte da recuperação dos mercados mundiais, abatidos por sucessivas crises em seus merca-
dos de capitais. Praticamente em todos os países surgiram instituições dedicadas a promover deba-
tes em torno da governança corporativa.  

 Em junho de 2000, a McKinsey & Co, em parceria com o Banco Mundial conduziu uma pes-
quisa ("Investors Opinion Survey") junto a investidores, representando um total de carteira superi-
or a US$ 1.650 bilhões, destinada a detectar e medir eventuais acréscimos de valor às companhias 
que adotassem boas práticas de governança corporativa. Apurou-se que os investidores pagariam 
entre 18% e 28% a mais por ações de empresas que adotam melhores práticas de administração e 
transparência. Algumas outras das conclusões dessa pesquisa:  

· Os direitos dos acionistas foram classificados como a questão mais importante de gover-
nança corporativa da América Latina.  

· Três quartos dos investidores dizem que as práticas do conselho de administração são pelo 
menos tão importantes quanto à performance financeira quando estão avaliando companhias para 
investimentos. Na América Latina, quase metade dos respondentes considera que as práticas de 
conselho de administração são mais importantes que a performance financeira. 

· Na América Latina e na Ásia, onde os relatórios financeiros são limitados e frequentemente 
de má qualidade, os investidores preferem não confiar apenas em números. Eles acreditam que 
seus investimentos estarão mais bem protegidos por companhias com boa governança que respei-
tem direitos dos acionistas. 

· A qualidade da administração da companhia não raro é mais importante do que questões 
financeiras nas decisões sobre investimentos.  

 

 Será que as práticas da governança corporativa trazem efetivamente mais segurança para o 
capital investido ou representa apenas uma jogada de marketing para atrair investidores em-
presariais? 

Entre as principais iniciativas de estímulo e aperfeiçoa-
mento ao modelo de Governança das empresas no país desta-
ca-se a reforma na Lei das S.A., a criação do Novo Mercado 
pela Bolsa de Valores de São Paulo – Bovespa e o projeto de 
reforma das demonstrações contábeis.  

A Reforma da Lei das S.A., consubstanciada na edição 
da Lei 10.303, de 31 de outubro de 2001, teve como objetivo 

principal fortalecer o mercado de capitais no Brasil, conferindo-lhe mais transparência e credibili-
dade. Na concepção dos autores do projeto que veio a ser aprovado, um mercado acionário nesses 
moldes, verdadeiramente democratizado e desenvolvendo toda sua potencialidade de alavanca-
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gem econômica, depende de que os investidores, especialmente os pequenos e médios, sintam-se 
protegidos e vejam seus interesses defendidos.  

 Partiu-se da premissa de que alinhamento de interesses gera valor. Quanto maior o equilí-
brio entre acionistas de uma companhia, mais ela vale.  

Apesar de incorporar ao direito codificado algumas das práticas recomendadas de gover-
nança corporativa, o processo de negociação política exigido para a aprovação da nova lei fez com 
que, em alguns pontos, suas inovações ficassem aquém do que se poderia esperar. O teste prático 
de sua utilização dirá se foi possível atender as premissas iniciais. 

 Ainda que possa ser considerada imperfeita sob alguns pontos de vista, o longo e polêmico 
processo de discussão da lei durante sua tramitação perante o Congresso Nacional representou em 
si mesmo um benefício e elevou o nível dos debates e o grau de conscientização dos setores envol-
vidos quanto aos principais problemas relacionados à governança corporativa. Antes mesmo de 
sua promulgação, alguns dispositivos legais vinham sendo espontaneamente adotados por empre-
sas desejosas por atrair investimentos.  

A Reforma também trouxe, através da Medida Provisória nº 8 e do Decreto 3995, ambos de 
31 de outubro de 2001, diversas modificações na Lei do Mercado de Valores Mobiliários (Lei 
6.385/76), particularmente quanto à estrutura da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), visando 
conferir ao órgão regulador maior autonomia para exercer seu poder de polícia do mercado de 
capitais. Com suas novas atribuições, a CVM teve uma ampliação substancial de seus poderes na 
regulação e fiscalização do mercado financeiro, assumindo funções antes reservadas ao Banco Cen-
tral, bem como eliminando as "zonas cinzentas" de atribuições dos dois órgãos. 

  

Mercado de Capitais 

  

O desenvolvimento do mercado de capitais é muito importante para o crescimento econômi-
co de qualquer país. O mesmo serve de fonte de baixo custo para alavancar o crescimento das em-
presas. 

As pessoas, desde que tenham  segurança que a governança corporativa propicia, preferem 
“ganhar  dinheiro” investindo em empresas, via mercado de capitais, pois o crescimento empresa-
rial gera empregos e dividendos para toda a sociedade.  As aplicações financeiras não possuem 
essa abrangência de benefícios sociais. 

 
  

O Novo Mercado foi instituído pela Bovespa com o objetivo de fortalecer o mercado de capi-
tais nacionais e atender aos anseios dos investidores por maior transparência de informações com 
relação aos atos praticados pelos controladores e administradores da companhia. 
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 Inspirado em parte no Neuer Markt Alemão, criado em 1997, o Novo Mercado é um seg-
mento da Bovespa, com regras de listagem diferenciadas, destinado à negociação de ações emiti-
das por empresas que se comprometem, voluntariamente, com a adoção de práticas de governança 
corporativa, responsabilidade socioambiental  e discussões adicionais e de vanguarda em relação 
ao que é exigido pela legislação. 

 Trata-se de fatores determinantes para avaliação do grau de proteção do investidor e que 
por isso influenciam sua percepção de risco e o custo de capital das empresas. O Novo Mercado 
pretende conferir maior credibilidade aos investimentos realizados em Bolsa, pois reúne ações de 
companhias que, em princípio, oferecem um nível de risco inferior ao das demais. 

Num contexto brasileiro de fragilidade institucional dos órgãos públicos de regulação e fiscali-
zação e de morosidade da justiça, só a fiscalização da Bovespa pode trazer segurança aos acio-
nistas em relação aos compromissos da boa governança corporativa? 

É imprescindível para a minimização dos riscos relacionados à perpetuidade do  negócio, 
que as empresas incorporem as variáveis social,  ambiental e econômica (Triple Botton Line) no 
planejamento estratégico. Sem ações concretas  que aumentem a sustentabilidade ambiental, den-
tro de um contexto de produção mais limpa, a empresa não expande mercado, não consegue crédi-
to barato para investimento, ou seja, o lado  econômico fica comprometido. Logo a gestão empre-
sarial  no modelo triple botton line, mas do que um modismo é elemento precípuo da governança 
corporativa na qual o respeito aos stackhoderes (partes interessadas) e aos sharehoderes (acionistas), 
se configuram como ponto precípuo de sobrevivência empresarial. 

 As pessoas só querem investir em empresas que respeitem o meio ambiente 

preservando a vida para as gerações futuras. As instituições financeiras 

preferem financiar projetos sustentáveis, com isso os juros ficam mais baratos. É 

o chamado crédito verde. 

Como conseguir recurso financeiro barato para competir num mercado globalizado sem res-
peitar os acionistas o meio ambiente e o social?  

As empresas integrantes do novo mercado da Bovespa podem ser distinguidas como de Ní-
vel 1 ou Nível 2, dependendo do grau de compromisso assumido em relação às práticas de boa 
governança. São os chamados "Níveis Diferenciados de Governança Corporativa" da Bovespa, cri-
ados com a finalidade de incentivar e preparar gradativamente as companhias a aderirem ao Novo 
Mercado, e que proporcionam maior destaque aos esforços da empresa na melhoria da relação 
com investidores, elevando o potencial de valorização dos seus ativos.  

A entrada de uma empresa no Novo Mercado significa a adesão a um conjunto de regras so-
cietárias, genericamente chamadas de "boas práticas de governança corporativa", mais rígidas do 
que as presentes na legislação brasileira. Essas regras, consolidadas no Regulamento de Listagem, 
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ampliam os direitos dos acionistas, melhoram a qualidade das informações usualmente prestadas 
pelas companhias e, ao determinar a resolução dos conflitos por meio de uma Câmara de Arbitra-
gem, oferecem aos investidores maior segurança jurídica quanto à obediência aos compromissos 
firmados como uma alternativa mais ágil e especializada.  

Não há restrições quanto ao porte ou setor de atuação da empresa. Qualquer empresa que 
implemente as boas práticas de Governança Corporativa fixadas no Regulamento de Listagem 
pode ter suas ações negociadas nesse segmento. 

 
Resumidamente, a companhia aberta participante do Novo Mercado tem como obrigações:  

  

- Emissão exclusivamente de ações ordinárias, tendo todos os acionistas o direito ao voto. 

 

- Realização de ofertas públicas de colocação de ações por meio de mecanismos que favoreçam a 

dispersão do capital. 

  

- Manutenção em circulação de uma parcela mínima de ações representando 25% do capital. 

  

- Extensão para todos os acionistas das mesmas condições obtidas pelos controladores quando da 

venda do controle da companhia. 

  

- Estabelecimento de um mandato unificado de um ano para todo o Conselho de Administração.  

  

- Disponibilização de balanço anual seguindo as normas US GAAP ou do IASB. 

  

- Introdução de melhorias nas informações prestadas trimestralmente, entre as quais a exigência de 

consolidação e de apresentação do fluxo de caixa. 

  

- Obrigatoriedade de realização de oferta de compra de todas as ações em circulação, pelo valor 

econômico, nas hipóteses de fechamento do capital ou cancelamento do registro de negociação no 

Novo Mercado. 

  

- Divulgação de negociações envolvendo ativos de emissão da companhia por parte de acionistas 

controladores ou administradores da empresa.  

 

- A companhia não deve ter Partes Beneficiárias em circulação, vedando expressamente a sua e-

missão.   

   

Além de presentes no Regulamento de Listagem, alguns desses compromissos deverão ser 
aprovados em Assembleias Gerais e incluídos no Estatuto Social da companhia. Um contrato assi-
nado entre a Bovespa e a empresa, com a participação de controladores e administradores, fortale-
ce a exigibilidade do seu cumprimento.  
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Em 1º de fevereiro de 2002, a CCR - Companhia de Concessões Rodoviárias tornou-se a pri-
meira empresa a abrir seu capital no Novo Mercado da Bovespa, seguida pela SABESP.  

 

 

SELO NÍVEL 1 DA BOVESPA  

  

As companhias Nível 1 se comprometem, principalmente, com melhorias na prestação de in-
formações ao mercado e com a dispersão acionária. Assim, as principais práticas agrupadas no 
Nível 1 são: 

  

- Manutenção em circulação de uma parcela mínima de ações, representando 25% do capital.  

  

- Realização de ofertas públicas de colocação de ações por meio de mecanismos que favoreçam a 

dispersão do capital. 

  

- Melhoria nas informações prestadas trimestralmente, entre as quais a exigência de consolidação e 

de demonstração de fluxo de caixa. 

   

- Divulgação de operações envolvendo ativos de emissão da companhia por parte de acionistas 

controladores ou administradores da empresa.  

  

- Divulgação de informações sobre contratos com partes relacionadas.  

  

- Divulgação de acordos de acionistas e programas de stock options.  

  

- Disponibilização de um calendário anual de eventos corporativos. 

  

  

SELO NÍVEL 2 DA BOVESPA  

  

Para a classificação como Companhia Nível 2, além da aceitação das obrigações contidas no 
Nível 1, a empresa e seus controladores adotam um conjunto bem mais amplo de práticas de go-
vernança e de direitos adicionais para os acionistas minoritários. Resumidamente, os critérios de 
listagem de Companhias Nível 2 são:  

  

- Mandato unificado de 1 ano para todo o Conselho de Administração. 

  

- Disponibilização de balanço anual seguindo as normas US GAAP ou do IASB. 
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- Extensão para todos os acionistas detentores de ações ordinárias das mesmas condições obtidas 
pelos controladores quando da venda do controle da companhia e de, no mínimo, 70% deste valor 
para os detentores de ações preferenciais. 

  

- Direito de voto às ações preferenciais em algumas matérias, como transformação, incorporação, 
cisão e fusão da companhia e aprovação de contratos entre a companhia e empresas do mesmo 
grupo.  

  

- Obrigatoriedade de realização de oferta de compra de todas as ações em circulação, pelo valor 
econômico, nas hipóteses de fechamento do capital ou cancelamento do registro de negociação 
neste Nível.  

  

- Adesão à Câmara de Arbitragem para resolução de conflitos societários. 

 

 

CÓDIGO DAS MELHORES PRÁTICAS 

  

O IBGC foi responsável pela elaboração, no Brasil, do Código das Melhores Práticas de Go-
vernança Corporativa, que em sua primeira edição concentrava-se principalmente no Conselho de 
Administração. As recomendações contidas nesse Código, lançado em maio de 1999, partiram da 
reflexão sobre a Lei das Sociedades Anônimas então vigente e das discussões e conclusões de um 
representativo grupo de empresários que esteve reunido, em abril de 1997, no "Top Management 
Summit" na cidade de Itu, Estado de São Paulo. 

 Também foi objeto de estudo, para a elaboração do Código, o International Comparison of 
Board "Best Practices", editado em 1988 por Holly Gregory e Elizabeth Forminard, sob a supervi-
são de Ira Millstein. Trata-se de uma comparação, tópico por tópico, de 15 principais Códigos de 
Melhores Práticas, incluindo Cadbury, Vienot, Dey, General Motors, NACD e outros. 

Procurando atualizar-se, em abril de 2001, o Código de Melhores Práticas passou por uma 
revisão já conduzida e efetivada sob os auspícios de avanços legislativos e regulatórios que atesta-
ram a importância da governança corporativa.  

Em março de 2004, foi lançada a terceira versão, revisada e ampliada do Código do IBGC. 
Além de captar, ordenar e consolidar as últimas discussões e mudanças relacionadas à governança 
corporativa, essa nova versão do Código tem como um de seus objetivos ser um documento de 
natureza didática, que se preste a esclarecer os agentes de mercado sobre as recomendações e os 
conceitos mais relevantes à governança. Nesse sentido, a nova versão do código representa, sobre-
tudo, um esforço de consolidação e amadurecimento dos pontos-chaves que poderão auxiliar as 
empresas brasileiras na competição por capitais.  

O maior detalhamento do Código busca atender esse papel didático e fornecer os fundamen-
tos da efetiva aplicação das boas práticas de governança corporativa no Brasil. O Código, dividido 
em seis capítulos, aborda não somente o Conselho de Administração, mas também temas relativos 
à propriedade/acionistas, gestão, auditoria independente, Conselho Fiscal e conflito de interesses. 
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3.3 INOVAÇÕES TECNOLÓGICINOVAÇÕES TECNOLÓGICINOVAÇÕES TECNOLÓGICINOVAÇÕES TECNOLÓGICAS AMBIENTAISAS AMBIENTAISAS AMBIENTAISAS AMBIENTAIS    

 

Nas últimas décadas, a proteção ao meio ambiente ganha destaque na agenda mundial, de-
vido à grande degradação promovida pelo crescimento econômico insustentável, no qual   a variá-
vel preservação não esteve presente no planejamento empresarial. A produção ocorria sem ne-
nhuma preocupação de maximizar a potencialidade dos recursos naturais, nem tampouco, em mi-
nimizar a poluição e ou a geração de resíduos.  

 A partir da década de 70, ganha representatividade no contexto da sociedade a internaliza-
ção da  preservação do meio ambiente. Com  esse novo ingrediente social, o sistema econômico 
ambientalmente perdulário começa a ser pressionado a adotar mudanças rumo à proteção dos re-
cursos naturais. As pressões sofridas pelo sistema econômico partiram de diferentes agentes e se 
expressavam de modos diferentes, conforme descrito abaixo:  

  

AGENTE MECANISMO DE PRESSÃO 

Governo –  
Executivo 

Aumento da fiscalização e melhor estruturação de órgãos de controle ambien-
tal 

Governo –  
Legislativo 

Aperfeiçoamento e crescimento do aparato legal de controle ambiental e de 
penalização a infratores 

Consumidores Preferência por produtos ambientalmente sustentáveis 

Investidores – 
Acionistas 

Preferência para investimento em empresas sustentáveis que usem tecnologias 
limpas e gerem pouco impacto ao meio ambiente. 

Instituições  
financeiras 

Preferência em financiar projetos empresariais ambientalmente sustentáveis. 
Barateamento do “custo do dinheiro” em função do nível de impacto ambiental 
do projeto. O chamado crédito verde.  

  

Nesse novo contexto de sustentabilidade ambiental, a mudança tecnológica passa ser vista 
como uma alternativa perfeita para o “esverdeamento” da produção, de modo a perpetuá-la num 
contexto socialmente adequado. Com invenções e inovações tecnológicas trabalhando a serviço da 
sustentabilidade ambiental seria possível  produzir num nível de degradação dos recursos naturais 
que não inviabilizaria o crescimento econômico futuro. 

Você acredita que a tecnologia pode garantir a perpetuidade dos recursos naturais para as ge-
rações futuras?  

Para analisar a viabilidade do uso da tecnologia como equacionadora do binômio produção e 
meio ambiente é necessário ampliar o espectro de análise, considerando a tecnologia, fruto do cog-
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nitivo humano, como uma lógica antropocêntrica e superior de enxergar a existência. Os recursos 
naturais com sua capacidade de suporte e resiliência são limitantes ao cognitivo humano, ou este 
pode a tudo suplantar? Existem duas formas de enxergar a relação homem/natureza, conforme 
descrito abaixo: 

 
Antropocêntrica: o homem é o centro das preocupações, logo o meio ambiente está para servir as 
necessidades de desejos humanos. No antropocentrismo existe um predomínio do sistema econô-
mico sobre o sistema ambiental.  

 

  

Biocêntrica: é uma concepção, segundo a qual todas as formas de vida são igualmente importan-
tes, não sendo a humanidade o centro da existência. O homem e o meio ambiente vivem em siner-
gia numa constante interação. Não existe supremacia entre o sistema econômico e o sistema ambi-
ental eles interagem e fazem parte de um único sistema.  

 

  

Visando contribuir com a análise crítica da relação homem (tecnologia) x meio ambiente (re-
cursos naturais), é imprescindível comentar que no processo de inovação tecnológica existem eta-
pas distintas nas quais ora o perfil holístico e imaginativo ganha destaque ora o perfil pragmático e 
objetivo se destaca. É necessário criar algo novo que seja útil e viável economicamente. Logo é pre-
ponderante diferenciar de uma maneira bastante clara invenção de inovação. 

 
Invenção: segundo definição da Wikipédia,  

Chama-se invenção o ato de criar uma nova tecnologia, processo ou objeto, ou um aper-
feiçoamento de tecnologias, processos e objetos pré-existentes. O termo distingue-se de 
descoberta, que é a aquisição de um conhecimento novo "por acaso" ou sem um esforço 
determinado; a invenção, pelo contrário, é fruto de um trabalho dirigido a se desenvolver 
respostas a um problema. 
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As invenções podem ser práticas e contribuir para o desenvolvimento de várias tecnologias, 
podem ser aplicadas somente a um campo muito específico, mas a esmagadora maioria acaba por 
não ter qualquer aplicação prática, por vários motivos. Logo, a maioria esmagadora não vira ino-
vação. 
 O grande desafio das organizações, hoje, é conectar a área de Pesquisa e Desenvolvimento 
com seus demais departamentos. Há alguns anos, o gerente de P&D era basicamente um pesqui-
sador, um técnico. Muitos tinham dificuldades para se relacionar com o resto da empresa.  

 
Inovação: a inovação diferentemente da invenção não se baseia na busca de novas propriedades 
técnicas ou novos produtos. Sua ênfase recai sobre a compatibilização entre o avanço técnico e os 
anseios da sociedade. Não há como falar de inovação sem resultado econômico. Essa é a principal 
diferença entre inovação e invenção. Se uma empresa lança um produto ou serviço que não existia 
no mercado, mas não consegue resultados econômicos, isso não é inovação. Vejo a inovação como 
um processo estratégico que dá condições para as organizações criarem produtos, serviços e solu-
ções que tragam resultado econômico, algum tipo de riqueza. E isso não se restringe a novos pro-
dutos e tecnologias. 

Atualmente, a vertente positiva da inovação para o meio ambiente é que, para que o avanço 
técnico traga resultados econômicos para as empresas é necessário que ele seja sustentável, pois a 
preservação ambiental é um desejo dos atores sociais. A inovação pode trazer resultados positivos 
ao meio ambiente em momentos distintos do ciclo produtivo. Novas técnicas a serviço do meio 
ambiente podem: 

 

- Maximizar os resultados da extração de matéria-prima, minimizando a degradação. 

- Desenvolver equipamentos que minimizem o impacto dos resíduos seja gasosos, líquidos ou sólidos. 

- Criar equipamentos que reutilizem os resíduos fazendo com que o processo produtivo trabalhe 
em circuito fechado, ou seja, não emitindo poluentes para o meio externo. 
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A tecnologia pode preservar ou destruir o meio ambiente. O ponto definidor desse binômio é o 
resultado econômico. No contexto empresarial, você acredita que investir em tecnologia de 
preservação ambiental traz retorno econômico ou representa custo? 

Todo produto causa de alguma forma um impacto sobre o meio ambiente. Esse impacto po-
de ocorrer durante a extração das matérias-primas utilizadas no processo de fabricação do produ-
to, no próprio processo produtivo, na sua distribuição, no seu uso, ou na sua disposição final. 

A Avaliação do Ciclo de Vida é uma técnica para avaliação dos aspectos ambientais e dos 
impactos potenciais associados a um produto, compreendendo as etapas que vão desde a retirada 
da natureza das matérias-primas elementares que entram no sistema produtivo (berço) até a dis-
posição do produto final (túmulo), considerando inclusive: 

  

- As questões relacionadas com as embalagens.  

- A produção de energia. 

- Os processos que envolvem manufaturas. 

- O transporte. 

- O consumo de energia não renovável. 

- Os impactos relacionados com o uso, ou aproveitamento.  

- O reuso do produto ou mesmo questões relacionadas com o lixo ou recuperação / reciclagem. 

 

 A necessidade premente do setor empresarial de ser ambientalmente sustentável coloca o 
meio ambiente no contexto do planejamento estratégico como variável relevante. Logo usar a fer-
ramenta da avaliação do Ciclo de Vida do Produto (ACV) para diagnosticar todo o fluxo da cadeia 
produtiva passa a ser elemento precípuo para a sobrevivência das empresas num contexto compe-
titivo, pois propicia dentre outras vantagens: 

  

- O desenvolvimento de produtos sustentáveis. 

- A escolha de tecnologias verdes. 

- A identificação da fase do Ciclo de Vida em que os impactos ocorrem. 

- A seleção de indicadores ambientais relevantes para avaliação de projetos. 

- A reformulação de produtos ou processo. 

  

Em linhas gerais, uma Avaliação do Ciclo de Vida de um produto ou serviço consiste na de-
finição do seu objetivo e escopo e da realização de um levantamento quantificado de dados (inven-
tário) de todas as entradas (materiais, energia e recursos) e saídas (produtos, subprodutos, emis-
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sões etc.) durante todo o ciclo de vida, da identificação dos impactos ambientais potenciais ao lon-
go do ciclo de vida e da interpretação dos resultados do estudo.  

A técnica da Avaliação do Ciclo de Vida tem limitações que devem ser consideradas tanto na 
elaboração dos estudos quanto no uso dos seus resultados. A Avaliação do Ciclo de Vida deve ser 
efetuada seguindo o estabelecido em normas internacionais. 

  

Normalização 

 A série de normas ISO 14000 foi desenvolvida pela Comissão Técnica 207 da ISO (TC 207), 
como resposta à demanda mundial por uma gestão ambiental mais confiável, na qual o meio am-
biente foi introduzido como uma variável importante na estratégia dos negócios, e foi estruturada 
basicamente em duas grandes áreas e essas, em subcomitês. 

 

ÁREA 1 - FOCO NAS ORGANIZAÇÕES EMPRESARIAIS: 

 Esta área teve por objetivo orientar a implementação de uma ges-
tão ambiental verificável, com qualidade e consistência, para reduzir os 
riscos nas suas atividades e facilitar o comércio internacional. Esta área 
foi dividida em três subcomitês: 

 

- SC1 - Sistemas de Gerenciamento Ambiental 

Trata das normas de gestão nas quais foi elaborada a ISO 14001, 
que é única norma certificável da série. 

 

- SC2 - Auditorias Ambientais 

Trata das normas que dão o suporte às verificações (auditorias) do sistema e as qualificações 
dos profissionais que devem atuar nestas atividades. 

 

- SC4 - Avaliação de Performance Ambiental 

Traz orientações para desenvolverem indicadores para o acompanhamento da performance 
ambiental da organização. 
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ÁREA 2 - FOCO NOS PRODUTOS E SERVIÇOS: 

  

 

Esta área teve por objetivo construir uma base comum e racional aos vários esquemas, pri-
vados, nacionais e regionais de avaliações de produtos. Esta área foi dividida em dois subcomitês: 

 
SC3 – Rotulagem Ambiental, que trata de todas as declarações ambientais colocadas nos produ-
tos, de terceira parte (Selo Verde) ou não. 

 
SC5 - Análise de Ciclo de Vida, que define uma metodologia consistente para se fazer uma análise 
completa do ciclo de vida do produto. 

A Avaliação do Ciclo de Vida e as normas da família ISO 14040 podem e devem ser usadas 
como ferramentas de apoio ao planejamento do sistema de gestão. É neste contexto que a ACV, 
uma ferramenta focalizada nos produtos ou serviços, é utilizada de maneira complementar aos 
sistemas de gestão ambiental. 

A abordagem do desenvolvimento de produtos ou serviços considerando os conceitos de Ci-
clo de Vida (chamado de Life Cycle Thinking) é uma ferramenta poderosa que pode subsidiar o 
processo de planejamento da empresa e a sua consistência.  

As orientações necessárias à elaboração da uma análise do ciclo de vida de um produto estão 
presentes na série de normas ISO 14040, contendo, dentre outras informações, os princípios, o es-
copo, as etapas e os critérios de avaliação.  

  

• ISO 14040: Princípios e Estrutura 

Esta norma específica a estrutura geral, princípios e requisitos para conduzir e relatar estudos 
de avaliação do ciclo de vida, não incluindo as técnicas de avaliação do ciclo de vida em detalhes. 

 
• ISO 14041: Definições de escopo e análise do inventário 

Esta norma orienta como o escopo deve ser suficientemente bem definido para assegurar que 
a extensão, a profundidade e o grau de detalhe do estudo sejam compatíveis e suficientes para a-
tender ao objetivo estabelecido. Da mesma forma, esta norma orienta como realizar a análise de 
inventário, que envolve a coleta de dados e procedimentos de cálculo para quantificar as entradas 
e saídas pertinentes de um sistema de produto. 
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ISO 14042: Avaliação do impacto do ciclo de vida 

Esta norma específica os elementos essenciais para a estruturação dos dados, sua caracteri-
zação, a avaliação quantitativa e qualitativa dos impactos potenciais identificados na etapa da aná-
lise do inventário. 

 

ISO 14043: Interpretação do ciclo de vida 

Esta norma define um procedimento sistemático para identificar, qualificar, conferir e avaliar 
as informações dos resultados do inventário do ciclo de vida ou avaliação do inventário do ciclo de 
vida, facilitando a interpretação do ciclo de vida para criar uma base na qual as conclusões e reco-
mendações serão materializadas no Relatório Final. 

  

ISO TR 14047: Exemplos para a aplicação da ISO 14042 

Este relatório técnico fornece exemplos de algumas das formas de aplicação da Avaliação do 
Impacto do Ciclo de Vida, conforme descrito na norma ISO 14042. 

 
ISO TS14048: Formato da apresentação de dados 

Esta especificação técnica fornece padrões e exigências para a forma de apresentação dos da-
dos que serão utilizados no Inventário e na Avaliação do Inventário do Ciclo de Vida de uma for-
ma transparente e inequívoca. 

 
ISO TR 14049: Exemplos de aplicação da ISO 14041 para definição de objetivos e escopo e análi-
se de inventário.  

Este relatório técnico apresenta exemplos para facilitar a definição de objetivos e escopos e 
análise de inventários, orientando uma padronização para diversos tipos de ACV. 

No contexto do beneficio para a gestão empresarial, mais importante que a elaboração de 
uma análise do ciclo de vida de produtos (ACV) é elaborá-lo segundo critérios que possibilitem a 
mensuração e a comparação dos resultados. 

 

Links para sua pesquisa: 

Fórum de Inovação - www.inovforum.org.br  

 

3.4 RESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTAL    

3.4.13.4.13.4.13.4.1 MARCOS HISTÓRICOS DAMARCOS HISTÓRICOS DAMARCOS HISTÓRICOS DAMARCOS HISTÓRICOS DA RESPONSABILIDADE SO RESPONSABILIDADE SO RESPONSABILIDADE SO RESPONSABILIDADE SOCIALCIALCIALCIAL    

Há indícios que o tema responsabilidade social começou a ser discutido a partir da década 
de 20. Entretanto nos anos 60, autores europeus se destacavam discutindo problemas sociais e suas 
possíveis soluções, e em países como os Estados Unidos as empresas já se preocupavam com a 
questão ambiental e em divulgar suas atividades no campo social (Toldo, 2002 apud Kraemer, 
2004). A França foi o primeiro país do mundo a ter uma lei que obrigava as empresas que tinham 
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mais de 300 funcionários a elaborar e publicar o Balanço Social. A partir da década de 90, a respon-
sabilidade social provocou a discussão de temas como ética e moral nas organizações, o que con-
tribuiu significativamente para a conceituação e a adoção destas novas práticas. 

No Brasil, as primeiras iniciativas datam da década de 1960, com a constituição da Associa-
ção dos Dirigentes Cristãos de Empresas (ADCE), na qual se iniciou uma verdadeira pregação so-
bre a responsabilidade social nos dirigentes das empresas (Kraemer, 2004). Outras ações merecem 
destaque, como, por exemplo, a criação do Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social 
em 1998, pelo empresário Oded Grajew, que tem como objetivos disseminar a prática da Respon-
sabilidade Social Empresarial por meio de experiências, programas e eventos. 

Após o lançamento do Pacto Global pelas Nações Unidas em 1999, a discussões sobre Res-
ponsabilidade Social tomaram um novo rumo, quando o Secretário Geral da ONU, Kofi Annam, 
apelou para que as empresas do mundo todo assumissem uma globalização mais humanitária, 
assumindo dez princípios universais, sendo eles (Dias, 2006, p. 157): 

  

Princípio de Direitos Humanos 

 
1. Respeitar e proteger os direitos humanos. 

2. Impedir a violação dos Direitos humanos. 

  

Princípio de Direitos do Trabalho 

 
3. Apoiar a liberdade de associação no trabalho. 

4. Abolir o trabalho forçado. 

5. Abolir o trabalho infantil. 

6. Eliminar a discriminação no ambiente de trabalho. 

  

Princípios de Proteção Ambiental 

 
7. Apoiar uma abordagem preventiva aos desafios ambientais. 

8. Promover a responsabilidade ambiental 

9. Encorajar tecnologias que não agridam o meio ambiente. 

  

Princípio contra Corrupção 

 
10. Combater a corrupção em todas as suas formas inclusive extorsão e propina. 

 

Na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável (RIO +10), o Conselho Empresarial 
Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, divulgou um documento que define a responsabili-
dade social empresarial.  
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Segndo Dias (2006, p. 154), “O compromisso da empresa de contribuir ao desenvolvimento 
econômico sustentável, trabalhando com os empregados, suas famílias, a comunidade local e a 
sociedade em geral para melhorar sua qualidade de vida.” 

  Durante a Cúpula de Johanesburgo, o International Finance Corporation – IFC, braço finan-
ceiro do Banco Mundial, convidou dez bancos para discutir a adoção de critérios mínimos ambien-
tais e de responsabilidade social que devem ser atendidos para concessão de créditos para projetos. 
Dessa discussão surgiu o documento conhecido como Princípio do Equador.  

 Dessa forma, a responsabilidade ambiental emergiu em uma pers-
pectiva empresarial, pois a discussão sobre a temática ambiental cresceu 
na medida em que aumentaram as preocupações e o nível de exigência 
da sociedade, com produtos, serviços e empresas “ecologicamente corre-
tas”. Esta ocorreu paralelamente à tomada de uma consciência para a 
problemática ambiental, que começou a ser percebida diante das catástro-
fes ambientais e acidentes ecológicos que tiveram repercussão mundial, 
nacional e local. Com isso, muitas empresas tiveram suas marcas associa-
das a desastres ambientais e consequentemente à irresponsabilidade am-
biental, como é o caso, do navio Exxon Valdez, que em 1989, despejou 41 milhões de litros de pe-
tróleo em uma área de vida selvagem no Alasca (EUA). 

 

3.4.23.4.23.4.23.4.2 CONCEITO DE RESPONSACONCEITO DE RESPONSACONCEITO DE RESPONSACONCEITO DE RESPONSABILIDADE SOCIALBILIDADE SOCIALBILIDADE SOCIALBILIDADE SOCIAL    

 

A responsabilidade social empresarial ou responsabilidade social corporativa tem como obje-
tivo promover um comportamento empresarial que integra elementos sociais e ambientais que não 
necessariamente estão contidas na legislação, mas que atendem as expectativas da sociedade em 
relação à empresa (Araya, 2003 apud Dias, 2006, p. 153). 

Vale ressaltar que responsabilidade social é uma ação transformadora, pois reflete a ação da 
empresa em prol da cidadania, buscando com isso desenvolver o cidadão. É uma ação estratégica 
porque visa um feedback da sociedade e é extensiva a todos porque é uma ação em cadeia, ou seja, 
engloba desde o fornecedor até o consumidor final. São ações que necessitam de planejamento e 
monitoramento para que atinjam o seu propósito com a maior eficácia possível, e finalmente, é uma 
decisão que deve estar em conformidade entre todos aqueles que estarão envolvidos nas ações por-
que será a soma de vontades individuais refletindo o desejo de encontrar soluções para os proble-
mas sociais. A responsabilidade social difere da filantropia, pois esta é fruto da consciência social de 
alguns empresários que se preocuparam em retribuir à sociedade um pouco do lucro que ganharam 
em suas empresas, por meio de doações e assistência, geralmente casual, a pessoas pobres, excluí-
das e enfermas ou a entidades que cuidem destas. Dispensam gerenciamento e acompanhamento, 
porque são ações praticadas por empresários com vocação para a benevolência. E por fim, é uma 
decisão individual porque parte da vontade do empresário em contribuir de alguma forma. 

A responsabilidade social empresarial é uma forma inovadora e consciente de garantir a con-
tinuidade da empresa, tornando-a diferenciada e mais competitiva no mercado, entretanto o exer-
cício da responsabilidade social pressupõe um comportamento ético que deve ser adotado pela 
organização.  

As empresas estão sendo exigidas seja por parte da administração pública, seja pelos seus 
stakeholders. Isso tem estimulado estas organizações a focalizar seus impactos no ambiente natural 
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e na sociedade, internalizando os desafios da sustentabilidade. Portanto, as empresas de hoje são 
agentes transformadores que exercem uma influência muito grande sobre os recursos humanos, a 
sociedade e o meio ambiente, possuindo também recursos financeiros, tecnológicos e econômicos. 
Diante disto, procuram colaborar de alguma forma para o fortalecimento destas áreas, com postu-
ras éticas, transparência, justiça social. Os empresários, neste novo papel, tornam-se cada vez mais 
aptos a compreender e participar das mudanças estruturais na relação de forças nas áreas ambien-
tal, econômica e social (Kraemer, 2004). 

 

Stakeholders 
  
São atores internos ou externos - pessoa, grupo, entidade - que tenha uma relação ou interesse 
(direto ou indireto) com ou sobre a organização. Atores que afetam ou são afetados pelos obje-
tivos ou resultados de uma dada organização em diferentes extensões, na medida em que reú-
nem alguns atributos básicos: poder, legitimidade e urgência. A relação original de stakeholders 

inclui proprietários/acionistas, empregados, clientes, fornecedores, credores, sindicatos, gover-
no e a sociedade. 

 

3.4.33.4.33.4.33.4.3 RESPONSABILIDADE AMBRESPONSABILIDADE AMBRESPONSABILIDADE AMBRESPONSABILIDADE AMBIENTALIENTALIENTALIENTAL    

Um dos aspectos mais importantes observados com a mobilização mundial em torno das 
questões ambientais, nas últimas décadas, é a responsabilidade social tanto dos indivíduos como 
das empresas, sejam estas do setor privado, do setor público, ou ainda, do terceiro setor. A respon-
sabilidade social em questões ambientais tem-se traduzido em adoção de práticas que extrapolam 
os deveres básicos tanto do cidadão quanto das organizações (Dias, 2006, p. 153). 

O paradigma de desenvolvimento até então adotado é um modelo meramente capitalista que 
visava à maximização do lucro. Entretanto, com a mobilização das últimas décadas acerca da pro-
blemática ambiental, concluiu-se que os recursos naturais são limitados e o modelo de desenvol-
vimento idealizado não é sustentável. Com isso, as organizações têm adotado práticas com maior 
responsabilidade social, inserindo-se como mais um agente de transformação e de desenvolvimen-
to nas comunidades, participando ativamente dos processos sociais e ecológicos que estão no seu 
entorno (DIAS, 2006, p. 161). Há então o papel de assumir responsabilidade social em uma pers-
pectiva ambiental. 

A gestão ambiental e da responsabilidade social, para um desenvolvimento que seja susten-
tável econômica, social e ecologicamente, precisa contar com executivos e profissionais nas organi-
zações, públicas e privadas, que incorporem tecnologias de produção inovadoras, regras de deci-
são estruturadas e demais conhecimentos sistêmicos (sistema) exigidos no contexto em que se inse-
rem (Kraemer, 2004). De acordo com a figura 1, a ordem é a busca do desenvolvimento sustentá-
vel, que tenta integrar simultaneamente a equidade social, a prudência ecológica e a eficiência eco-
nômica. Os resultados da adoção de boas práticas podem ser demonstrados através do Balanço 
Social da empresa.  
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A ideia do Balanço Social é demonstrar quantitativamente e qualitativamente o papel desem-
penhado pelas empresas no plano social, tanto internamente quanto na sua atuação na comu-
nidade. Os itens dessa verificação são vários, educação, saúde, atenção à mulher, atuação na 
preservação do meio ambiente, melhoria na qualidade de vida e de trabalho de seus emprega-
dos, apoio a projetos comunitários visando à erradicação da pobreza, geração de renda e de 
novos postos de trabalho. 

  

 

 

3.4.43.4.43.4.43.4.4 AÇÕES, COMPORTAMENTOAÇÕES, COMPORTAMENTOAÇÕES, COMPORTAMENTOAÇÕES, COMPORTAMENTO E POLÍTICAS PRÓ E POLÍTICAS PRÓ E POLÍTICAS PRÓ E POLÍTICAS PRÓ----ATIVAS E A RESPONSABATIVAS E A RESPONSABATIVAS E A RESPONSABATIVAS E A RESPONSABILIDADE ILIDADE ILIDADE ILIDADE 
AMBIENTALAMBIENTALAMBIENTALAMBIENTAL    

 

As empresas podem assumir dois tipos de atitudes: as rea-
tivas e as pró-ativas. As atitudes reativas são aquelas nas quais as 
empresas se negam a aceitar pressões ou reagem diante delas, e 
quando não há outro caminho, assumem a causa ambiental pro-
curando obter vantagens no processo de mudança a que são obri-
gadas. As atitudes pró-ativas são aquelas nas quais as empresas 
desempenham a gestão ambiental responsável procurando incor-
porar, independentemente de pressões, as exigências ambientais, 
e se necessário buscam soluções que vão além das medidas legais 
(DIAS, 2006, p. 156). Podemos citar como atitudes pró-ativas: 
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- Implantar um sistema de gestão ambiental. 

Proceder modificações no processo produtivo, substituindo produtos tóxicos ou nocivos por 
outros menos prejudiciais. 

- Estabelecer programa de redução de emissões poluentes. 

- Estabelecer programas de formação e informação ambiental para o quadro de pessoal da or-
ganização. 

- Criar um setor responsável pela gestão ambiental na organização. 

 - Elaborar códigos de conduta de respeito ao meio ambiente. 

- Participar ativamente das campanhas educativas e de prevenção organizadas pelos governos 
em todos os níveis (municipal, estadual e nacional), e daquelas promovidas pelas entidades re-
presentativas do seu setor produtivo. 

- Recuperar e reciclar seus produtos. 

- Promover e incentivar a pesquisa de novas tecnologias e novos produtos que não prejudi-
quem o meio ambiente. 

- Diminuir o consumo de matérias-primas, água e energia. 

- Diminuir a produção de resíduos (adotando tecnologias mais limpas de produção), e, nos ca-
sos em que se mantêm assegurar que tenham um tratamento correto. 

 Uma boa gestão ambiental empresarial associada a práticas socialmente responsáveis torna 
a imagem da empresa positiva, e com isso, mais competitiva. A sociedade consumidora está cada 
vez mais exigente, buscando das empresas e organizações posturas éticas e responsáveis social e 
ecologicamente. 

 Não existe uma definição única sobre responsabilidade socioambiental, nem um modelo 
padrão para desenvolver programas bem sucedidos, corroborando a pluralidade que o tema pos-
sui. Ultrapassamos a fase de encarar a gestão da responsabilidade socioambiental como uma cole-
ção de práticas discretas, ocasionais ou iniciativas motivadas pelo marketing, relações públicas, 
caridade ou filantropia. Ela agora é um conjunto abrangente de políticas, boas práticas e progra-
mas integrados às operações dos negócios, processos decisórios apoiados e recompensados pela 
alta cúpula das novas organizações contemporâneas (Kraemer, 2004). 

 

3.4.53.4.53.4.53.4.5 NORMATIZAÇÃO PARA A NORMATIZAÇÃO PARA A NORMATIZAÇÃO PARA A NORMATIZAÇÃO PARA A RESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCRESPONSABILIDADE SOCIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTALIAL E AMBIENTAL    

A SA 8000 foi publicada em 1997, pela entidade americana Social Accountability Internatio-
nal. É uma norma que visa aprimorar o bem-estar e as boas condições de trabalho, bem como o 
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desenvolvimento de um sistema de verificação que garanta a contínua conformidade com os pa-
drões estabelecidos pela norma. A iniciativa se baseia na conhecida estrutura ISO 9001 e ISO 14001, 
convenções da Organização Internacional do Trabalho, a Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos e a Convenção das Nações Unidas dos Direitos das Crianças. A SA 8000 envolve o desen-
volvimento e a auditoria de sistemas de gestão que promovem as práticas de trabalho socialmente 
aceitas, proporcionando benefícios à sociedade em geral. São requisitos de responsabilidade social: 

- Trabalho Infantil; 

A empresa não deve se envolver ou apoiar a utilização de trabalho infantil. 

 

- Trabalho Forçado; 

A empresa não deve se envolver ou apoiar a utilização de trabalho forçado, nem deve solicitar dos 
funcionários fazer ‘depósitos’ ou deixar documentos de identidade quando iniciarem o trabalho 
com a empresa. 

 

- Saúde e Segurança; 

A empresa deve proporcionar um ambiente de trabalho seguro e saudável e deve tomar as medi-
das adequadas para prevenir acidentes e danos à saúde que surjam ou estejam associados com o 
que ocorra no percurso do trabalho (...)” 

 

- Liberdade de Associação & Direito à Negociação Coletiva; 

A empresa deve respeitar o direito de todos os funcionários de formarem e associarem-se a sindi-
catos de trabalhadores de sua escolha e de negociar coletivamente 

 

- Discriminação; 

A empresa não deve se envolver ou apoiar a discriminação na contratação, remuneração, acesso a 
treinamento, promoção, encerramento de contrato ou aposentadoria, com base em raça, classe social, 
nacionalidade, religião, deficiência, sexo, orientação sexual, associação a sindicato ou afiliação política. 

 

- Práticas Disciplinares; 

Critério: “A empresa não deve se envolver com ou apoiar a utilização de punição corporal, mental 
ou coerção física e abuso verbal” 

 

- Horário de Trabalho; 

A empresa deve cumprir com as leis aplicáveis e com os padrões da indústria sobre horário de 
trabalho. 

 

-Remuneração; 

A empresa deve assegurar que os salários pagos por uma semana padrão de trabalho devem satis-
fazer pelo menos os padrões mínimos da indústria e devem sempre ser suficientes para atender às 
necessidades básicas dos funcionários e proporcionar alguma renda extra 
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A Norma SA8000 tem como objetivo a completa adoção pela empresa das exigências legais, a 
valorização do componente humano e o melhoramento contínuo das condições de trabalho em 
toda a cadeia de fornecedores, além da correta gestão da imagem empresarial, em um processo no 
qual se escutam as opiniões de todas as partes interessadas, tanto internas como as externas à em-
presa (DIAS, 2006, p.159). 

Em 2004, a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, lança a norma NBR 16001, 
que estabelece os requisitos para a implementação de um Sistema de Gestão de Responsabilidade 
Social passível de integração com outros sistemas de gestão. A NBR 16001 utiliza o conceito de que 
a responsabilidade social está associada à concepção de desenvolvimento sustentável e que reflete 
em suas três dimensões: econômica, ambiental e social.  

Os objetivos desta norma permitem a organização formular e implementar uma política e ob-
jetivos que levem em conta os requisitos legais e outros, seus compromissos éticos e sua preocupa-
ção com a: promoção da cidadania, promoção do desenvolvimento sustentável e transparência das 
suas atividades. 

Com a mesma estrutura da 9001, a NBR 16001 fundamenta-se na metodologia do PDCA 
(planejar, fazer, verificar e atuar), enquanto a SA 8000 está fundamentada em critérios restritivos 
voltados à responsabilidade social para uma organização. Esta norma está focada nos requisitos 
para o sistema da gestão, sem deixar de considerar todos os critérios que caracterizam uma empre-
sa socialmente responsável – este é o grande diferencial a favor da 16001: sistema da gestão. 

Nas últimas décadas, tem crescido a mobilização e a preocupação da sociedade com temas 
associados à ética, à cidadania, aos direitos humanos, ao desenvolvimento econômico, ao desen-
volvimento sustentável e à inclusão social. Neste sentido, organizações de todos os tipos estão ca-
da vez mais preocupadas em atingir e demonstrar desempenhos ambientais, econômicos e sociais 
adequados, controlando os impactos de suas relações, processos, produtos e serviços na sociedade, 
de forma consistente com sua política e com seus objetivos de responsabilidade social. 
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4.1 DEFINIÇÕES, CAUSAS EDEFINIÇÕES, CAUSAS EDEFINIÇÕES, CAUSAS EDEFINIÇÕES, CAUSAS E CONSEQ CONSEQ CONSEQ CONSEQUUUUÊNCIASÊNCIASÊNCIASÊNCIAS    

 

CAUSAS E CONSEQUÊNCIAS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

O aumento na temperatura da Terra tem sido observado a 
partir da Revolução Industrial. O ser humano passou a utilizar 
intensivamente o carbono estocado durante milhões de anos em 
forma de carvão mineral, petróleo e gás natural, para gerar ener-
gia para as indústrias e para os veículos. As florestas, grandes 
depósitos de carbono, começaram a ser destruídas e queimadas 
cada vez mais rápido, assim grandes quantidades de CO², metano 
e outros gases começaram a ser despejados na atmosfera, tornan-
do a camada que retém o calor mais espessa.  

No último século, a temperatura da Terra aumentou apro-
ximadamente 0,7ºC. Embora este número pareça insignificante, este aquecimento já está alterando 
o clima em todo o planeta. Exemplo desse aumento de temperatura é o derretimento das calotas 
polares, o que tem aumentado o nível médio do mar, ameaçando as ilhas oceânicas e as zonas cos-
teiras. Além disso, enchentes, secas, furacões, tufões e ciclones ficam cada vez mais intensos e des-
trutivos colocando em perigo a vida no planeta Terra. 

Quando o aquecimento global foi detectado, alguns cientistas ainda acreditavam que o fe-
nômeno poderia ser causado por eventos naturais, como erupções vulcânicas, aumento ou diminu-
ição da atividade solar e movimento dos continentes. Entretanto com o avanço da ciência ficou 
comprovado que as atividades humanas são as principais responsáveis pelas mudanças climáticas 
que já vêm deixando vítimas por todo o planeta.  

Não resta dúvida de que o homem é o principal responsável pelas mudanças climáticas 
(Greenpeace, 2007).  

Para um melhor entendimento das causas e consequências das mudanças climáticas globais é 
necessário compreender processos básicos como o entendimento sobre a formação do buraco na 
camada de ozônio, efeito estufa entre outros. 

 

 

O BURACO NA CAMADA DE OZÔNIO E OS EFEITOS DA RADIAÇÃO SOLAR NOS 
SERES VIVOS. 

 

A partir dos anos 80, foi dado um alerta por várias organizações e acadêmicos no mundo in-
teiro, sobre o perigo representado ao planeta devido à elevação da temperatura global como con-
sequência do efeito estufa (Dias, 2006, p. 117). 

Existe uma frágil camada em volta da Terra do gás ozônio (O3) que servi como um filtro a fa-
vor da vida protegendo animais, plantas e seres humanos dos raios ultravioletas emitidos pelo Sol.  
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Em 1977, cientistas britânicos detectaram pela primeira vez a existência de um buraco na 
camada de ozônio sobre a Antártida. Desde então, têm se acumulado registros de que essa camada 
está se tornando mais fina em várias partes do mundo, especialmente nas regiões próximas do 
Pólo Sul e Norte. A redução da camada de ozônio aumenta a exposição aos raios ultravioletas e 
estes podem trazer sérias consequências ao homem. 

Estudos científicos revelaram que substâncias fabricadas pelo homem estavam destruindo a 
camada de ozônio. Diversas substâncias químicas contribuem para a destruição da camada de o-
zônio quando reagem com ele. A lista dos produtos danosos à camada de ozônio inclui os óxidos 
nítricos e nitrosos expelidos pelos exaustores dos veículos e o CO² produzido 
pela queima de combustíveis fósseis, como o carvão e o petróleo. Mas, em 
termos de efeitos destrutivos sobre a camada de ozônio, nada se compara ao 
grupo de gases chamado clorofluorcarbonos, os CFC. Em 1987, cientistas i-
dentificam o cloro presente nos compostos de clorofluorcarbono (CFC) como 
um dos principais poluentes responsáveis pela redução da camada de ozônio. 
O CFC é usado como propelente em vários tipos de sprays, em motores de 
aviões, circuitos de refrigeração, espuma de plástico, formas e bandejas de plástico poroso, chips de 
computadores e solventes utilizados pela indústria eletrônica. Com uma vida útil de 75 anos, com-
bina-se com o oxigênio, decompõe as moléculas de ozônio e forma o gás cloro. Os maiores produ-
tores e consumidores de CFC vivem no hemisfério norte. Os países desenvolvidos fabricam, em 
média, 1 kg de CFC por pessoa ao ano (WWF, 2007).  

A camada de ozônio absorve a maior parte da radiação ultravioleta, uma pequena porção a-
tinge a superfície da Terra. É essa radiação que acaba provocando doenças ao homem, como, por 
exemplo, o câncer de pele que mata milhares de pessoas por ano em todo o mundo. A radiação 
ultravioleta afeta também o sistema imunológico, enfraquecendo a resistência humana a doenças 
como herpes. Além do homem, outros organismos vivos são atingidos pelos raios ultravioletas. 
Acredita-se que níveis mais altos da radiação podem diminuir a produção agrícola, o que reduziria 
a oferta de alimentos. A vida marinha também pode ser ameaçada, especialmente o plâncton (plan-
tas e animais microscópicos), que vivem na superfície do mar. Esses organismos minúsculos estão 
na base da cadeia alimentar marinha e absorvem mais da metade das emissões de dióxido de car-
bono (CO2) do planeta.  

Vários fatores climáticos fazem da estratosfera sobre a Antártida 
uma região especialmente suscetível à destruição do ozônio. Os cien-
tistas observam que o buraco vem crescendo e que seus efeitos têm se 
tornado mais evidentes nesta região. Países do Hemisfério Norte como 
Estados Unidos, Europa, norte da China e do Japão veem sendo atin-
gidos com as consequências do buraco na camada de ozônio. O Pro-
grama das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) calcula 
que cada 1% de perda da camada de ozônio cause 50 mil novos casos 
de câncer de pele e 100 mil novos casos de cegueira, causados por cata-
rata, em todo o mundo. 

 

 

PROTOCOLO DE MONTREAL 

Em 1987 representantes de 57 países reuniram-se no Canadá e assinaram o Protocolo de 
Montreal sobre as Substâncias que deterioram a Camada de Ozônio.  
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Nesta convenção medidas apropriadas deveriam ser adotadas para proteger a saúde do ho-
mem e do ambiente contra os efeitos nefastos que resultam ou poderiam resultar de atividades 
humanas e que modificam a camada de ozônio. Em junho de 1990, o acordo foi ratificado pela Or-
ganização das Nações Unidas (ONU), e mais de 90 nações aderiram ao acordo, inclusive o Brasil. 
Neste protocolo, ficou determinado que até o ano de 2010, a produção do CFC iria gradativamente 
acabar. A ONU declarou a data de 16 de setembro como o Dia Internacional para a Preservação da 
Camada de Ozônio. Devido à grande adesão mundial, Kofi Annan (Ex-Secretário Geral da ONU) 
declarou que o Protocolo de Montreal “seja o mais bem sucedido acordo internacional de todos os 
tempos...". 
 

 

O EFEITO ESTUFA E O AQUECIMENTO GLOBAL  

É um fenômeno ocasionado pela concentração de gases (como dióxido de carbono, óxido ni-
troso, metano e os clorofluorcarbonos - estes últimos resíduos de produtos industrializados) na 
atmosfera, formando uma camada que permite a passagem dos raios solares e que absorve grande 
parte do calor emitido pela superfície da Terra. 

 

 

A – A radiação solar atravessa a atmosfera. A maior parte da radiação é absorvida pela superfície 
da terra e aquece-a. 

B – Alguma radiação solar é absorvida pela Terra e atmosfera, de volta ao espaço. 

C – Parte da radiação infravermelha (calor) é refletida pela superfície da Terra, mas não regressa 
ao espaço, pois é refletida de novo e absorvida pela camada de gases de estufa que envolve o pla-
neta. O efeito é o aquecimento da superfície da Terra e da atmosfera. 

Alguns gases da atmosfera, principalmente o dióxido de carbono (CO2), funcionam como 
uma capa protetora que impede que o calor absorvido da irradiação solar escape para o espaço 
exterior, mantendo uma situação de equilíbrio térmico sobre o planeta, tanto durante o dia como 
durante a noite. Sem o carbono na atmosfera, a superfície da Terra seria coberta de gelo.  

O efeito estufa na Terra é garantido pela presença do dióxido de carbono, vapor de água e 
outros gases raros. Esses gases são chamados raros porque constituem uma parcela muito pequena 
na composição atmosférica, formada em sua maior parte por nitrogênio (75%) e oxigênio (23%). 
Observe alguns gases que contribuem para o aumento do efeito estufa: 
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• Dióxido de carbono (CO2) - resultante da queima de combustíveis fósseis. É utilizado como base 
para classificar o poder de aquecimento dos demais gases causadores do efeito estufa. 

 
• Metano (CH4) - produzido pela decomposição da matéria orgânica, aterros sanitários e lixões. O 
poder de aquecimento é 21 vezes maior do que o do CO2. 

 
• Óxido Nitroso (N2O) - produzido a partir de compostos agrícolas, pela atividade das bactérias 
no solo. Aquece 310 vezes mais do que o do CO2. 

 
• Hidro Flúor Carbono (HFC) - utilizado como substituto do Cloro Fluor Carbono (CFC), e 11.700 
vezes mais potente que o CO2. 

 
• Per Flúor Carbono (PFC) - produzido pelas indústrias de alumínio primário. Aquece 9.200 mais 
que o CO2. 

 
• Hexa Fluoreto de Enxofre (SF6) – gás com maior poder de aquecimento global. É 23.900 vezes 
mais ativo no efeito estufa do que o CO2. 

O problema é que ao lançar gases de efeito estufa (GEEs) na atmosfera, esse efeito é potencia-
lizado contribuindo para desestabilidade climática, causando a elevação da temperatura, elevação 
do nível do mar e alteração das precipitações pluviométricas (chuvas). 

O aquecimento global é resultado do lançamento excessivo de gases de efeito estufa (GEEs), 
sobretudo o dióxido de carbono (CO²), na atmosfera. Esses gases formam uma espécie de cobertor 
cada dia mais espesso que torna o planeta cada vez mais quente e não permite a saída de radiação 
solar. É nesse contexto que ocorrem as mudanças climáticas. Já que o equilíbrio existente é quebra-
do com a potencialização do efeito estufa. Esse desequilíbrio é causado por que são lançados mais 
gases de efeito estufa (GEEs) do que as florestas e os oceanos são capazes de absorver.  

A ação antrópica na natureza tem feito aumentar a quantidade de dióxido de carbono na at-
mosfera. Além da queima de combustíveis fósseis, como petróleo, carvão e gás natural, o desma-
tamento tem sido responsável por grandes emissões de 
GEEs. Após o desmatamento, normalmente pessoas 
queimam a madeira que não tem valor comercial. O gás 
carbônico (CO²) contido na fumaça oriunda desse incên-
dio vai para a atmosfera e se acumula a outros gases au-
mentando o efeito estufa. Também, uma menor quanti-
dade de árvores significa menos dióxido de carbono sen-
do absorvido. Estudos revelam que no Brasil os desma-
tamentos e queimadas são os principais responsáveis pe-
las emissões de gases de efeito estufa. 

Algumas das consequências do aquecimento global já estão sendo percebidas em diferentes 
partes do planeta. Eventos climáticos fora dos padrões habitualmente conhecidos como furacões, 
tempestades tropicais, inundações, ondas de calor, seca ou deslizamentos de terra são consequên-
cias do aquecimento global. Concomitantemente a estes eventos, já se observa o aumento significa-
tivo do nível do mar por causa do derretimento das calotas polares e o aumento da temperatura 
média do planeta em 0,8º C desde a Revolução Industrial.  
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Com o derretimento do gelo das calotas polares o nível do mar tem se elevado provocando a 
inundação de terras mais baixas e, talvez, a submersão de países no Oceano Pacífico inteiros. Paí-
ses como Bangladesh e Egito podem perder até um décimo de seus territórios, o que obrigaria o 
deslocamento de 16 milhões de pessoas. 

 

O derretimento das geleiras das montanhas poderá provocar avalanches, erosões dos solos e 
mudanças dramáticas no fluxo dos rios, aumentando o risco de enchentes. Alterações bruscas na 
composição da atmosfera poderão desencadear mudanças no clima, o que resultaria em grandes 
variações na temperatura e no ritmo de chuvas. Furacões, tormentas e enchentes de um lado, e 
secas graves de outro, poderão se tornar mais frequentes. Os cientistas acreditam que os desertos 
poderão crescer e que as condições de tempo nas regiões semi-áridas, como no Nordeste do Brasil, 
serão ainda mais críticas. Isso poderá repercutir negativamente na produção de alimentos, já que 
diversas áreas cultiváveis serão afetadas. As alterações climáticas incomuns podem reduzir a po-
pulação ou mesmo levar à extinção de muitas espécies que não seriam capazes de se adaptar às 
novas condições ambientais, afetando o equilíbrio de diversos ecossistemas.  

As soluções para combater o aumento do efeito estufa e do aquecimento global residem 
principalmente na redução das emissões dos gases de efeito estufa, na minimização dos desmata-
mentos, no incentivo ao uso de energias renováveis não-convencionais, na eficiência energética e 
na reciclagem de materiais, na melhoria do transporte público nas grandes cidades são algumas 
das possibilidades para minimizar os efeitos destes problemas ambientais. 

4.2 CONVENÇÃO SOBRE MUDACONVENÇÃO SOBRE MUDACONVENÇÃO SOBRE MUDACONVENÇÃO SOBRE MUDANÇAS CLNÇAS CLNÇAS CLNÇAS CLIIIIMÁTICAS E PROTOCOLO MÁTICAS E PROTOCOLO MÁTICAS E PROTOCOLO MÁTICAS E PROTOCOLO DE DE DE DE 
KYKYKYKYOTOOTOOTOOTO    

4.2.14.2.14.2.14.2.1 MUDANÇAS CLIMÁTICAS    

 

Existem diversas teorias que tentam explicar as mudanças 
climáticas gobais. Dentre estas podemos citar, por exemplo, a 
variação da radiação solar decorrente dos ciclos solares (parte 
desta radiação é refletida para o espaço e o restante é absorvida 
pela terra em forma de calor), ou ainda, a variação orbital, ou 
seja, o aumento ou diminuição das radiações solares devido às 
variações no movimento da Terra em relação ao sol. Há ainda, 
teoria sobre o impacto de meteoritos, que embora sejam eventos 
raros podem, segundo estudos, modificar o clima na terra. Os 
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fenômenos “El Niño” e “La Niña” são mudanças na temperatura da água que influenciam a inten-
sidade dos ventos alísios. As variações de intensidade dos ventos alísios influenciam a pressão 
atmosférica no oceano, afetando vários fenômenos climáticos em todo o mundo. Outra teoria é que 
a atmosfera carregada de pó vulcânico prenderia a radiação terrestre, aumentando a temperatura 
na superfície da Terra. Entretanto, isso dificilmente ocorreria tendo em vista que o tamanho das 
partículas não é suficientemente pequeno para barrar a radiação e tais poeiras teriam que perma-
necer por muitos anos em suspensão, o que altamente improvável. 

As causas antropogênicas baseiam-se principalmente na emissão de gases do efeito estufa, 
como, por exemplo, o gás carbônico, que em excesso, aumentaria a temperatura, retendo mais ca-
lor. Entretanto, pode-se notar que em alguns lugares quem retém calor é o vapor de água. O fato é 
que a temperatura da terra aumentou consideravelmente nos últimos anos e segundo pesquisas e 
dados de organizações não governamentais, o principal elemento causador do aumento de tempe-
ratura são as atividades humanas.  

 

 

OS IMPACTOS DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

 

Os impactos das mudanças climáticas sobre o planeta e, consequentemente sobre a humani-
dade já podem ser claramente notados. As drásticas alterações metereológicas observadas em al-
guns países, e até mesmo, no Brasil, são frutos desta mudança. Pesquisadores tentam estimar os 
possíveis impactos destas mudanças climáticas.  

 No que se refere aos impactos das mudanças climáticas 
à saúde da população foi constatado que as doenças infecciosas 
mais afetadas pelos fenômenos climáticos são aquelas que po-
dem ocorrer por veiculação hídrica como malária, dengue, có-
lera. Outras doenças infecciosas que aumentaram após extre-
mos climáticos (eventos El Niño, furacão Mitch) foram malária, 
cólera, dengue, leptospirose e diarréia; houve aumento da mor-
talidade, de forma direta, por razão de eventos climáticos 
extremos foi da ordem de dezenas de milhares, como no caso 
do furacão Mitch, na América Central, e das chuvas torrenciais 
na Venezuela, estas em 1999. Outros agravos relacionados ao El 
Niño foram os efeitos do aumento da temperatura em cidades 
costeiras do Peru que afetaram, principalmente, crianças e idosos, bem como chuvas causando 
danos à infra-estrutura de saúde (hospitais e centros de saúde); a seca prolongada tem o poder de 
afetar a saúde humana em face dos efeitos da exposição prolongada à fumaça de queimadas, espe-
cialmente na região amazônica.  

Haverá também alterações na agricultura, já que esta é uma atividade amplamente depen-
dente de fatores climáticos, cujas alterações podem afetar a produtividade e o manejo das culturas, 
além de fatores sociais, econômicos e políticos. Segundo as previsões de longo prazo, as regiões 
tropicais e subtropicais seriam as mais afetadas pela mudança do clima, como também os países 
em desenvolvimento devido à baixa capitalização de suas economias, à deficiência de mercados, à 
predominância de atividades agrícolas entre outros fatores. Os impactos das mudanças climáticas 
nas florestas também serão percebidos, como por exemplo, alteração nas taxas de crescimento que 
dependem de um grande número de fatores, incluindo clima. Em alguns casos, elas podem au-
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mentar e em outros diminuir, dependendo de quanto o clima atual é ou não um fator limitante a 
este crescimento; pode haver problemas com a regeneração de algumas espécies; o regime de 
queima de biomassa pode se alterar; s incêndios devem aumentar em frequência e extensão; espe-
ra-se que as alterações nas espécies de insetos e doenças deverão provocar perdas florestais e de-
gradação. Uma maior incidência de eventos extremos (tais como secas, incêndios florestais, ou do-
enças epidêmicas), assim como o aumento na frequência, persistência e intensidade de eventos 
relacionados à variabilidade climática, como por exemplo, o El Niño, poderá exacerbar os danos 
nas florestas de regiões afetadas por secas causadas por este fenômeno, como o norte e leste da 
Floresta Amazônica. Há evidências que sugerem que já está havendo uma resposta da população 
de insetos à mudança climática. Estima-se que a ocorrência de pragas será mais frequente e longa, 
reduzindo a produtividade das florestas e seu estoque de carbono.  

A biodiversidade poderá ser seriamente comprometida devido ao aumento da frequência de 
eventos intensos de precipitação que resultam em aumentos do transporte de sedimentos aos rios, 
cursos d’água, lagos e estuários, o que pode alterar dramaticamente a composição dos ecossiste-
mas aquáticos e, por conseguinte, uma importante cadeia alimentar de diversos animais.  

As precipitações extremas podem danificar ou até romper barragens de reservatórios hidre-
létricos. Isto pode acontecer especialmente se o “evento com período de retorno de 100 anos (ou 
qualquer)” usado para projetar a estrutura ocorrer com maior frequência por causa de mudanças 
climáticas. Além das consequências para a economia brasileira, o rompimento de uma barragem 
poderia também afetar outros países à jusante.  

Os impactos previstos na zona costeira em consequência de mudanças climáticas estão asso-
ciados às diversas formas de ocupação de zonas costeiras e de zonas econômicas exclusivas, inclu-
sive atividades de exploração mineral na plataforma e talude continentais. 

 
 

CONVENÇÃO SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS E PROTOCOLO DE KYOTO 

 

A Convenção do Clima é uma reunião anual da Organização das Nações Unidas (ONU) na 
qual os países membros discutem as questões mais importantes sobre mudanças climáticas. Surgiu 
em resposta às ameaças das mudanças climáticas para o desenvolvimento sustentável, a segurança 
alimentar e os ecossistemas do planeta, como um tratado internacional de caráter essencialmente 
universal – foi firmada e ratificada por praticamente todos os países. Em 1992, no Rio de Janeiro a 
primeira convenção mundial ocorreu com o nome oficial Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças do Clima (UNFCC, sigla em inglês). A Convenção Quadro sobre Mudanças do 
Clima enuncia o objetivo de alcançar “a estabilização das concentrações de Gases de Efeito Estufa 
(GEE) na atmosfera em um nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema do 
clima. Este nível deverá ser alcançado em um prazo suficiente que permita aos ecossistemas adap-
tarem-se naturalmente à mudança do clima, que assegure que a produção de alimentos não seja 
ameaçada e que permita o desenvolvimento econômico prosseguir de maneira sustentável” (art. 2º). 
Os princípios que fundamentam os artigos da Convenção Quadro sobre Mudanças do Clima são: (i) 
princípio de precaução, que não condiciona medidas para prever, evitar ou minimizar as causas da 
mudança climática a uma definitiva clareza científica sobre o assunto, e (ii) princípio de responsabi-
lidade comum, porém diferenciado, quanto aos compromissos de redução de emissões globais. 
Com base neste segundo princípio, foram estabelecidos dois grupos de países (partes) e suas res-
pectivas responsabilidades. Os países do Anexo-I que são países industrializados membros da Or-
ganização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em 1992 mais a Comunidade 
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Européia e países industrializados da ex-União Soviética e do Leste Europeu e ainda, os Países não-
Anexo-I países que ratificaram a convenção, mas não estão listados no Anexo-I. 

Nesta convenção todos concordaram que as atividades humanas estavam afetando nosso 
clima e alterando o modo com que ele se transforma, sendo, dessa forma, necessária a implemen-
tação de políticas nacionais e internacionais para combater as mudanças climáticas.  

O Protocolo de Kyoto representa o principal avanço obtido na convenção, pois estabelece 
limites para a emissão de GEE pelas nações que em seu conjunto deverão no período 2008-2012 
reduzi-las em 5,2% do total emitido por eles em 1990. Negociado em 1997, assinado por pratica-
mente todos os países, e ratificado por cerca de 168, o Tratado de Kyoto entrou em vigor em 16 de 
fevereiro de 2005. Países como Estados Unidos e Austrália decidiram não ratificar o acordo. Embo-
ra a Austrália tenha declarado que limitará as suas emissões como se houvesse ratificado. Para os 
países em desenvolvimento e, sobretudo, para as maiores economias em desenvolvimento como 
China, Índia e Brasil, que devem, ao mesmo tempo, inserir-se na moderna economia globalizada e 
superar seus passivos social e econômico, o Protocolo de Kyioto é um dos itens prioritários na a-
genda ambiental. A importância do instrumento se dá, principalmente, por dois motivos: do ponto 
de vista político, o fato de os países do Anexo I terem metas, e os países em desenvolvimento não 
as terem, representou o claro fortalecimento do princípio das responsabilidades comuns, porém 
diferenciadas, um dos pilares da posição dos países em desenvolvimento nas negociações interna-
cionais sobre mudança do clima. Do ponto de vista econômico, o fato de os países fora do Anexo I 
não terem metas assegura flexibilidade para seus projetos de desenvolvimento (Mud Clim, 2005). 

Aos países do Anexo-I, em função de suas responsabilidades históricas, coube assumir com-
promissos de redução das emissões. Os países do não-Anexo-I, incluindo o Brasil, foram chamados 
a adotar medidas para que o crescimento necessário de suas emissões seja limitado pela introdução 
de medidas apropriadas, contando para isso com recursos financeiros e acesso à tecnologia dos 
países industrializados. O Protocolo estabelece três mecanismos para aumentar a flexibilidade e 
reduzir os custos totais de redução de emissão, conforme descritos abaixo (Clima, 2000): 

 
Implementação Conjunta - Joint Implementation (JI)13: possibilidade de um país do Anexo-I re-
ceber unidades de emissão reduzida (UER) quando ajuda a desenvolver projetos que provoquem 
redução de emissão líquida em outros países do Anexo-I, de forma suplementar as ações domésti-
cas (artigo 6 do Protocolo). 

 
Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) - Clean Development Mechanism (CDM): meca-
nismo que permite aos países industrializados financiar projetos de emissão evitada em países em 
desenvolvimento e receber créditos por assim fazerem, como forma de cumprir parte de seus 
compromissos (artigo 12 do Protocolo). 

 
Comércio de Emissões - Emission Trading: possibilidade de que países do Anexo-I, com compro-
missos de redução de emissão, possam comercializar as unidades de emissão evitada com outras 
partes, com o objetivo de incrementar a eficiência econômica na redução de emissões (artigo 17 do 
Protocolo). 

O compromisso conjunto de redução das emissões de gases de efeito estufa soma 5%. Cada 
país tem uma meta diferente dentro da meta global. Participantes podem reduzir as emissões na-
cionalmente e/ou podem usar as vantagens dos chamados "mecanismos de flexibilização" (Comér-
cio de Emissões, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e Implementação Conjunta), como tam-
bém usar o carbono absorvido nos chamados "sumidouros", como florestas e terras agrícolas, para 
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compensar suas necessidades de redução. Punições serão aplicadas aos países que não cumprirem 
suas metas (WWF, 2007). 

 

 

PAINEL INTERGOVERNAMENTAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

  

O IPCC – Intergovernmental Pannel on Climate Change (ou Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas) é formado por cientistas de todo o mundo, tendo sido estabelecido em 1988 
pela Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (PNUMA). Seu objetivo maior é o de pesquisar, avaliar e divulgar as informações dis-
poníveis a respeito das mudanças climáticas. O IPCC desenvolve suas pesquisas em três Grupos 
de Trabalho:  

 
Grupo de Trabalho I – Aspectos científicos do sistema climático.  

Grupo de Trabalho II – Impactos, vulnerabilidade e Adaptação. 

Grupo de Trabalho III – Mitigação (intervenções humanas destinadas a reduzir as emissões de 
GEE). 
 

Em 2007, publicou seu último relatório no qual afirma com 90% de certeza que as atividades 
humanas são as principais causadoras do aumento da temperatura da terra e consequentemente 
das mudanças climáticas.  

 

4.3 MECANISMOS DE MDL E MECANISMOS DE MDL E MECANISMOS DE MDL E MECANISMOS DE MDL E MERCADO DE CMERCADO DE CMERCADO DE CMERCADO DE CARBONOARBONOARBONOARBONO    

4.3.14.3.14.3.14.3.1 MECANISMOS DE DESENVMECANISMOS DE DESENVMECANISMOS DE DESENVMECANISMOS DE DESENVOLVIMENTO LIMPO (MDLOLVIMENTO LIMPO (MDLOLVIMENTO LIMPO (MDLOLVIMENTO LIMPO (MDL))))    

  

Os mecanismos de desenvolvimento limpo têm como objetivos: 

  

(1) Ajudar os países do Anexo-I a cumprirem suas metas de redução de emissão.  

(2) Promover desenvolvimento sustentável nos países anfitriões do Não-Anexo I.  

Os MDL contribuem para o cumprimento do último objetivo da Convenção, isto é, prevenir 
mudanças climáticas. O MDL irá gerar unidades de redução certificada de emissões (RCE), origi-
nadas em projetos nos países em desenvolvimento, com as quais os países industrializados pode-
rão contar para o cumprimento de seus compromissos de redução de emissão. As reduções de e-
missões promovidas por tais projetos devem ser certificadas por entidades operacionais a serem 
designadas pela Conferência da Partes (COP) e estão condicionadas a: 

 
• Participação voluntária das Partes envolvidas.  
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• Benefícios de longo prazo reais, mensuráveis e relativos à mitigação de mudança climática.  

 
• Reduções de emissão que são adicionais àquelas que ocorreriam na ausência de tal projeto certi-
ficado (adicionalidade). 

A COP deve elaborar modalidades e procedimentos que objetivem garantir transparência, e-
ficiência e responsabilidade através de auditoria e verificação independente destes projetos. A 
COP deve também garantir que parte destes certificados seja usada para cobrir custos administra-
tivos, assim como ajudar países em desenvolvimento, particularmente vulneráveis aos efeitos ad-
versos da mudança do clima, a cobrir os custos de adaptação. 

O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) é um instrumento criado pelo Protocolo de 
Kyoto para reduzir as emissões de gases causadores do efeito estufa. Além de cortar localmente 
suas emissões, os países desenvolvidos podem também comprar uma parcela de suas metas em 
créditos de carbono gerados em projetos em outros países. A Implementação conjunta garante cré-
ditos obtidos de países desenvolvidos e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) permite 
que estes créditos venham de países em desenvolvimento, como o Brasil. Por esse motivo, criou-se 
uma grande expectativa com os benefícios que poderão ser trazidos para o Brasil. Por um lado, os 
projetos a serem realizados no âmbito do MDL representam uma fonte de recursos financeiros 
para projetos de desenvolvimento sustentável e, por outro, esses projetos deverão incentivar o 
maior conhecimento científico e a adoção de inovações tecnológicas.  

Além dos mecanismos de desenvolvimento limpo, a eficiência energética é outra opção para 
minimizar os impactos das mudanças climáticas globais. Esta nada mais é, do que aproveitar me-
lhor a energia sem desperdiçá-la. As indústrias devem investir em eficiência energética e buscar 
novas tecnologias para tal. Pode-se citar como exemplo uma lâmpada é dita eficiente, quando pro-
porciona a mesma iluminação que as outras, entretanto consome menos energia, ou seja, mesma 
iluminação, com menos gasto de energia (WWF, 2007).  

As energias renováveis não-convencionais são aquelas não originadas de combustíveis fós-
seis (como petróleo e gás natural) e também não inclui a hidroeletricidade. Estas podem substituir 
as convencionais com a mesma eficiência energética. São exemplos bastante conhecidos de energi-
as renováveis não-convencionais, a energia solar, das quais se aproveita a luz e o calor do sol para 
gerar energia, a biomassa, oriunda mais comumente do bagaço da cana-de-açúcar e a eólica, dos 
ventos.  
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MERCADO DE CRÉDITOS DE CARBONO  

Os créditos de carbono são certificados de redução de emissões de poluentes lançados nego-
ciados no âmbito do MDL (Mecanismo de Desenvolvimento Limpo) - um instrumento do Protoco-
lo de Kyoto para auxiliar a redução de gases poluentes na atmosfera.  

O crédito de carbono trata de atividades e projetos, que sejam de participação voluntária, re-
dução adicional (que não sejam práticas usuais ou normas legais), dos gases efeito estufa. O projeto 
deve atingir o desenvolvimento sustentável, e comprometer-se por períodos determinados em 3 
períodos de 7 anos ou um único de 10 anos, passar por um órgão certificador no qual estes projetos 
necessitam buscar uma metodologia aprovada. 

O mercado de crédito de carbono movimentou US$ 30 bilhões em 2006, o triplo do ano anteri-
or, segundo um relatório do Banco Mundial. Cerca de 83% desse valor (quase US$ 25 bilhões) foi 
originado de programas implantados na União Européia, e US$ 5 bilhões vieram de países em de-
senvolvimento. Em 2007, o mercado de crédito carbono teve um potencial em todo o mundo, de € 30 
bilhões e o Brasil respondeu por 20% desse total, com um potencial de ganho extra de cerca de € 6 
bilhões. Atualmente o comércio de crédito de carbono, está movimentando a economia de grandes 
países. O Brasil que há alguns meses ocupava o primeiro lugar no ranking dos principais produtores, 
acabou perdendo o lugar para a China e a Índia. Esses dois países em conjunto com a Austrália, Co-
réia do Sul e Japão produzem quase metade dos gases causadores do aquecimento global. 

A suinocultura pode render créditos no mercado do sequestro de carbono. Esta atividade é 
de grande participação na redução do gás metano, que é produzido a partir da decomposição da 
matéria orgânica dos dejetos de suínos. Um sistema já conhecido a milhares de anos, o sistema de 
biodigestores, está voltando para a participação do processo que possibilita a formação e captação 
do gás metano. No biodigestor o processo dos microorganismos na oxidação da matéria produz 
gases, esses gases podem ser usados na queima, produzindo energia. Desta forma o metano não 
será emitido para a atmosfera. Também os projetos de reflorestamentos são eficientes “sequestra-
dores de carbono”, já que a vegetação nas fases iniciais de desenvolvimento necessita de CO². A 
preservação de florestas, entre outras práticas, permite a geração de créditos no mercado de carbo-
no. Estudos promovidos pelo Governo Federal revelam que poupar energia elétrica pode gerar 
créditos de carbono.  
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4.4 OPORTUNIDADES EMPRESOPORTUNIDADES EMPRESOPORTUNIDADES EMPRESOPORTUNIDADES EMPRESARIAISARIAISARIAISARIAIS    

Devido à necessidade de incremento de mecanismos de desenvolvimento limpo, abriu-se 
uma enorme oportunidade empresarial nesta área. Diversas instituições nacionais e internacionais 
estão financiando programas específicos para projetos de redução de GEE´s, com obtenção de cré-
dito de carbono. São apresentados a seguir alguns desses fundos: 

 

• Japan Greenhouse Gas Reduction Fund foi o primeiro fundo de carbono do Japão, estabelecido 
em 2004 por mais de 33 entidades, destinado ao desenvolvimento de projetos de redução das emis-
sões de gases do efeito estufa e a compra CERs e ERUs para o primeiro período de compromisso 
do Protocolo de Kyoto. Direcionado à compra de créditos derivados de projetos de eficiência ener-
gética, energia renovável, troca de combustível, gerenciamento de resíduos, indústrias químicas, 
gases fugitivos etc. Oferece apoio financeiro para as fases de desenvolvimento de projetos, como 
elaboração do PDD, validação etc.  

   

• Biocarbon Fund este fundo é uma parceria público/privada que fornece financiamentos para a 
redução das emissões de gases do efeito estufa, criado com o objetivo de abrir o mercado de carbo-
no para atividades florestais e agrícolas. 

Associar benefícios sociais e econômicos com uso do solo, mudança de uso do solo, e flores-
tamento (LULUCF) em muitas comunidades rurais ao redor do mundo, o fundo pretende agregar 
benefícios climáticos globais, e créditos de redução das emissões aos seus participantes. 

  

• Prototype Carbon Fund é uma parceria entre 17 companhias e seis governos, gerenciada pelo 
Banco Mundial, operacional desde abril de 2002. Como primeiro fundo de carbono, sua missão é 
ser pioneiro no mercado de redução das emissões de gases do efeito estufa, enquanto promove o 
desenvolvimento sustentável. O fundo possui um capital de $180 milhões. 

 
• The Netherlands CDM Facility. o Banco Mundial anunciou, em maio de 2002, um acordo com 
os Países Baixos para o estabelecimento de recursos para adquirir créditos de emissões reduzidas. 
A iniciativa, que possui capital de $264.7 milhões, apoia projetos em países em desenvolvimento 
que gerem potenciais créditos sob o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), estabelecido 
pelo Protocolo de Kyoto.  

• Danish Carbon Fund foi estabelecido em janeiro de 2005. O fundo que considera projetos de 
MDL e JI. Tem preferência para projetos em áreas como: energia eólica, co-geração, hidrelétrica, 
biomassa e aterros sanitários. 

  

• Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) possui envolvimento indireto com o mercado 
de carbono, financiando projetos.  

 

• MGM International esta empresa trabalha com o financiamento, desenvolvimento e comerciali-
zação de projetos créditos de carbono. 
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• Econergy é uma empresa de energias limpas. Trabalha com financiamento, desenvolvimento e 
negociação de projetos para geração e venda de créditos de carbono. 

  

• Banco Real/ABN AMRO possui linhas de financiamento socioambientais e para projetos de cré-
ditos de carbono. Presta assessoria no desenvolvimento do projeto. 

  

• Austrian JI/CDM Programme. organizado pelo Ministério de Agricultura e Florestamento, Meio 
Ambiente e Gerenciamento Hídrico da Áustria. 

Adquire créditos de emissões reduzidas provenientes dos mecanismos de flexibilização do 
Protocolo de Kyoto, Mecanismo de Desenvolvimento Limpo e Implementação Conjunta (JI - Joint 
Implementation). Financia alguns serviços em particular, como estudos de linha de base, PDD e 
outros necessários para o desenvolvimento de tais projetos. A quarta chamada para projetos está 
aberta desde 5 de abril de 2007. Não se interessa por projetos de sumidouros de carbono (carbon 

sinks, reflorestamento e florestamento). 

  

• Climate Change Capital seu grupo de carbon finance desenvolve e gerencia fundos que investem 
em companhias e projetos envolvidos na redução das emissões de gases do efeito estufa. Sua expe-
riência inclui desde grandes bancos de investimentos até pequenas empresas. Com dois fundos e 
gerenciando mais de €750 milhões. Investe em projeto de reduções em mercados emergentes.  

  

• Climate Trust é uma organização sem fins lucrativos que oferece reduções de emissões de gases 
do efeito estufa provenientes de projetos de alta qualidade.  

Um dos objetivos do fundo é identificar e financiar projetos de qualidade, anunciando perio-
dicamente solicitações de projetos. 

  

• FINEP - o Fundo de Financiamentos de Estudos de Projetos e Programas, uma empresa pública 
vinculada ao MCT, tem como objetivo promover e financiar a inovação e a pesquisa científica e 
tecnológica em instituições públicas e privadas.  

  

• FAPESC - a Fundação de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica do Estado de Santa Catarina 
tem como objetivo o fomento à pesquisa, promovendo o desenvolvimento científico e tecnológico 
do Estado de Santa Catarina. 

  

• Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) oferece uma linha de crédi-
to para "estudos de viabilidade, custos de elaboração do projeto, Documentos de Concepção de 
Projeto (PDD) e demais custos relativos ao processo de validação e registro"  

(http://www.bndes.gov.br/ambiente/meio_ambiente.asp), além do Programa BNDES Desenvolvi-
mento Limpo, que é um programa para a seleção de Gestores de Fundos de Investimento, com 
foco direcionado para empresas/projetos com potencial de gerar Reduções Certificadas de Emissão 
(RCEs) no âmbito do MDL. 
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• Caixa Econômica Federal conta com uma linha de crédito para o financiamento integral de ati-
vidades de projetos no âmbito do MDL em áreas como saneamento, bombeamento de água e pe-
quenas hidrelétricas, por exemplo. 

Em dezembro de 2003, 14 empresas, que juntas são responsáveis por metade da emissão a-
nual do Reino Unido, fundaram a Bolsa do Clima de Chicago (CCX) na tentativa de criar um mer-
cado de carbono próprio e alternativo ao Protocolo de Kyoto. O maior poluidor do mundo, apesar 
de estar fora do principal acordo multilateral para reduzir as emissões de gases do efeito estufa, é o 
primeiro a criar uma bolsa de venda de créditos de carbono. Na primeira fase, até 2006, a CCX a-
penas organizou a comercialização de redução de emissões de gases do efeito estufa nos Estados 
Unidos, México, Canadá, e de um primeiro projeto de compensação brasileira – da Indústria de 
Papel e Celulose Klabin. A empresa mantém um projeto de reflorestamento em uma área de 10 mil 
hectares. Para as empresas que se associam a Bolsa do Clima de Chicago as vantagens são muitas. 
A principal delas é o aumento do valor do título em bolsas. “Uma ação como a da Ford, por exem-
plo, que vale tanto na Bolsa de NY, pode ter critérios de sustentabilidade que a façam subir de pre-
ço (CarbonoBrasil, 2007).  

As bolsas de valores como Dow Jones Sustainability Index; ISE – Índice de Sustentabilidade 
Empresarial da Bovespa estão criando índices de sustentabilidade corporativa, que levam em con-
sideração aspectos sociais e ambientais além dos aspectos econômicos na valoração das empresas.  
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